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 RESUMO 

 

O  objetivo do presente estudo é descrever e analisar o processo de implementação do 

Plano Diretor de Ordenamento Territorial na região administrativa de Planaltina/DF a partir da 

perspectiva de capacidades estatais do nível distrital, com o objetivo de identificar as 

capacidades, lacunas e inconsistências na esfera distrital e como isso impacta o ordenamento 

territorial da região administrativa de Planaltina/DF. A base referencial teórica desse estudo foi 

desenvolvida a partir de referências teóricas sobre ordenamento territorial, desenvolvimento 

territorial, implementação de políticas públicas e capacidades estatais, em específico, as 

capacidades técnicos-administrativas, político-relacionais e arranjos institucionais. Para atingir 

os objetivos da pesquisa foram utilizados métodos qualitativos como observação participante 

nas oficinas participativas do PDOT e na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Habitação, também foram utilizadas entrevistas com os gestores responsáveis pela revisão e 

implementação do Plano Diretor de Ordenamento Territorial. Ademais, a análise de conteúdo 

correu por meio do Geoportal, documento técnico do PDOT e sites oficiais. Quanto aos 

principais achados ressaltam-se: os resultados denotam uma baixa capacidade estatal, em razão 

de um déficit estratégico; há contradição entre princípios e objetivos; déficit de regulamentação 

de instrumentos; a percepção negativa dos gestores em relação ao contexto constitucional e 

capacidades político-relacionais bem desenvolvidas. 

 

Palavras-chave: Plano Diretor de Ordenamento Territorial; Capacidades Estatais; 

técnico-administrativas, político-relacionais, arranjos institucionais; Ordenamento Territorial; 

PDOT; Implementação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The objective of this study is to describe and analyze the implementation process of the 

Master Plan for Territorial Planning in the administrative region of Planaltina/DF from the 

perspective of state capacities at the district level, with the aim of identifying the capacities, 

gaps and inconsistencies at the district level and how this impacts the territorial planning of the 

administrative region of Planaltina/DF. The theoretical reference basis of this study was 

developed from theoretical references on territorial planning, territorial development, 

implementation of public policies and state capacities, specifically, technical-administrative, 

political-relational capacities and institutional arrangements. To achieve the research 

objectives, qualitative methods were used, such as participant observation in the participatory 

workshops of the PDOT and the State Secretariat for Urban Development and Housing, and 

interviews with the managers responsible for the review and implementation of the Master Plan 

for Territorial Planning. In addition, the content analysis was carried out through the Geoportal, 

a technical document of the PDOT and official websites. Regarding the main findings, the 

following stand out: the results indicate low state capacity, due to a strategic deficit; there is a 

contradiction between principles and objectives; a lack of regulation of instruments; the 

negative perception of managers in relation to constitutional circumstances and well-developed 

political-relational capabilities. 

 

Keywords: Master Plan for Territorial Planning; State Capabilities; technical-

administrative, political-relational, institutional arrangements; Territorial Planning; PDOT; 

Implementation. 
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1 INTRODUÇÃO 

No contexto contemporâneo a questão do ordenamento territorial brasileiro ainda se 

encontra em uma grande disparidade de desenvolvimento que é afetando principalmente pela 

complexidade do quadro socioeconômico e político e suas capacidades estatais presente nas 

mais diversas regiões do país. Nota-se, observa-se que o ordenamento territorial se faz uma 

questão inteiramente importante ao fato que se trata de um instrumento de planejamento do 

Estado pois aborda nele toda estratégia acerca da infraestrutura de ambientes urbanos, conjuntos 

de organizações existentes como negócios, transportes, comunicações, energia e amplas 

aglomerações populacionais com suas questões e impactos e espaços de interesses diversos.     

Nesse sentido, o ordenamento territorial tem como objetivo instituir uma análise 

geográfica com a finalidade de proporcionar a qualidade de vida e garantir condições propícias 

ao desenvolvimento das atividades econômicas, sociais e culturais. Desse modo, o ordenamento 

territorial se configura como uma importante ferramenta para evitar ou minimizar diversos 

problemas estruturais de desenvolvimento urbano existentes pela falta de planejamento e 

regularização dos territórios.   

No contexto social vigente, segundo Gomide e Pereira (2018), o estudo acerca das 

competências, qualidades e habilidades do Estado se torna fundamental para produzir políticas 

públicas eficazes ao levar em consideração recursos escassos e a necessidade de ações efetivas 

e rápidas. Com isso, compreender e identificar o processo de ordenamento regional a partir de 

uma perspectiva de capacidades estatais tendo em vista a complexidade de questões acerca da 

temática na discussão contemporânea torna a região o sujeito de seu próprio processo de 

desenvolvimento.  

É notório, constata-se que existe diversos programas e instrumentos para impulsionar o 

desenvolvimento regional nas mais diversas áreas, desse modo, o Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial do Distrito Federal de acordo com a Lei Complementar nº 803 de 25 

de abril de 2009, com alterações decorrentes da Lei Complementar nº 854 de 15 de outubro de 

2012, da Lei Complementar nº 951 de 25 de março de 2019, e da Lei Complementar nº 986 de 

30 de junho de 2021 exemplificam tais ações.  

Nesse sentido, as capacidades estatais que o governo do Distrito Federal possui ou não, 

pode impactar diretamente ou indiretamente a implementação de um instrumento norteador 

como o plano diretor de ordenamento territorial em uma determinada região administrativa.    

É notório, constata-se que para promover a implementação de um instrumento de 

política pública, tendo como estudo de análise o Plano Diretor de Ordenamento Territorial, 

pode envolver atores de diferentes níveis governamentais e organizações com distintos 
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interesses, expertises e formas institucionais, constituindo arranjos interorganizacionais para a 

consecução de ações governamentais específicas, sendo que sua estrutura e suas formas de 

interação influenciam em seu desempenho. (Barbosa, 2016, p. 47) 

Desse modo, a implementação de instrumentos de políticas públicas envolve uma série 

de fatores de coordenação interorganizacional que pode ser afetado diretamente pela capacidade 

estatal que o âmbito distrital possui. Nesse sentido, a análise das capacidades estatais que o 

Estado possui, ou seja, as habilidades de gestão, coordenação, profissionalização e autonomia 

da esfera distrital é a chave fundamental para o fortalecimento do processo de desenvolvimento 

regional. Com isso, entender de que forma as características especificas das capacidades ou 

faltas delas pode afetar o processo de implementação de um instrumento norteador da esfera 

distrital, faz-se necessário para diagnosticar quais entraveis impactam o ordenamento territorial 

da região administrativa analisada.  

 

1.2 Plano Diretor de Ordenamento Territorial   

De acordo com a Secretaria de Estado e Desenvolvimento Urbano e Habitação (2023), 

o Plano Diretor de Ordenamento Territorial é um instrumento de política territorial e de 

prescrição e determinação aos atores públicos e privados que desempenham papeis na 

construção, confecção e gerenciamento do território urbano, de ampliação urbana e rural do 

território do Distrito Federal. Desse modo, segundo a lei Orgânica do DF, o art. 31, o PDOT 

englobara todo o território do Distrito Federal e orientará e regularizara o território acerca do 

povoamento urbano e das atividades econômicas e sociais do território nas mais diversas 

regiões do Distrito Federal. O Plano Diretor é elaborado de forma participativa, o procedimento 

se inicia dentro do governo, e aos poucos as questões discutidas se abrem a distintos segmentos 

sociais até que se alcance completamente a sociedade, que se participa por intermédio de 

audiências públicas, oficinas e reuniões.  

De acordo com o Estatuto das Cidades (2001) o Plano Diretor tem durabilidade de 10 

anos e posteriormente a esse período ele precisa passar por revisão para compreender as 

dinâmicas de transição e modificação das cidades, como o crescimento da população, comercio 

e o surgimento de grandes empreendimentos produtores e fontes de emprego e renda, a 

capacidade de provimento e abastecimento de água, tratamento de esgoto e as transformações 

em funções do clima. Desse modo, justamente para compreender e seguir essas transformações 

que o PDOT necessita ser aperfeiçoado e sugerir novos caminhos para o desenvolvimento da 

região. Nesse sentido, esses caminhos precisam considerar a demanda da sociedade, mas essas 

demandas necessitam estar estruturadas em estudos técnicos que mostram a capacidade do 
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território de sustentar essas mudanças, no caso do Distrito Federal o Plano Diretor é de 2009 e 

passou por algumas pequenas alterações em 2012 e a revisão começou em 2019.   

Segundo a Secretaria de Estado e Desenvolvimento Urbano e Habitação (2023), o 

procedimento de revisão do PDOT é estruturado por um grupo de trabalho planejado pela 

SEDUH em conjunto com 27 órgãos que contribuem com a primeira parte das discursões e essa 

revisão leva em conta diferentes leis vigentes no DF, como a Lei de Uso e Ocupação do Solo 

(LUOS) e o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE). Outros Planos também são avaliados e 

pautados na revisão do PDOT e no momento que serão revisados necessitarão se adaptar ao 

novo e vigente texto sendo eles; Plano de Drenagem Urbana – PDDU; Plano Diretor de 

Transporte Urbana e Mobilidade – PDTU; Plano Diretor de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos - PDGIRS; Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos - PGIRH; Plano 

Distrital de Saneamento Básico e ademais serão determinadas os  procedimentos e normas para 

o Plano de Desenvolvimento Rural, o PDR.  

Segundo Secretaria de Estado e Desenvolvimento Urbano e Habitação (2023), a revisão 

do PDOT é fundamentada em quatro estágios; diagnóstico; prognóstico; proposta e 

consolidação que será realizada com a cooperação do governo e da sociedade. No diagnóstico 

consistirá em fazer um levantamento das particularidades de desenvolvimento do DF e dos seus 

habitantes para constatar de “de onde viemos” e “onde estamos” em ligação às várias 

perspectivas presentes no PDOT. Com isso, será realizado um cruzamento entre as estratégias 

de planejamento vigentes, o que efetivamente foi estabelecido ou não, os problemas e as 

perspectivas da sociedade para as transformações. O prognóstico é o estágio no qual as 

perspectivas da população e dos técnicos do governo são examinadas para responder à pergunta 

“Onde queremos chegar?” e são analisados os prováveis contextos futuros para o 

aperfeiçoamento das discussões e das resoluções. A proposta é o estágio onde a definição e 

estabelecimento entre governo e a sociedade acerca de questões, estratégias, zoneamento e 

normas para se chegar à “cidade que queremos”. A consolidação é executada depois da 

audiência pública final e a aprovação do Conplano, e o anteprojeto de lei é finalizado, com isso, 

é finalizado o plano orçamentário e o projeto é direcionado à Câmera Legislativa do Distrito 

Federal para conferência e aprovação.  

De acordo a Secretaria de Estado e Desenvolvimento Urbano e Habitação (2023),  o 

Plano Diretor de Ordenamento Territorial engloba múltiplas perspectivas do território que serão 

analisadas pelo Executivo e pela sociedade, e para estruturar os estudos a SEDUH elaborou um 

procedimento metodológico e separou os temas que serão desenvolvidos em eixos temáticos 

como: Território resiliente: tem a finalidade de capacitar o DF para a adequação às 



16 

 

transformações que ocorrem espontaneamente nas cidades, identificando as ameaças e 

fragilidades e estabelecendo estratégias de resolução; Eixo de Participação Social e 

Governança: tem o objetivo de elaborar a gestão e o processo de planejamento do PDOT, de 

modo participativo com a sociedade; Gestão Social da Terra: sugere debater  novos modos 

e  instrumentos de controle social para a gestão do solo, com o intuito de diminuir as 

desigualdades e proporcionar o justo fornecimento dos direitos e benefícios de viver em 

cidades; Desenvolvimento Econômico Sustentável e Centralidades: objetiva incentivar novas 

espaços  urbanos que ampliem a oferta de emprego e de atividades, em regiões fora do Plano 

Piloto; Mobilidade; tem como  objetivo a acessibilidade e a mobilidade sustentável através da 

incorporação entre ordenamento territorial e transporte público de qualidade, superpondo o 

deslocamento a pé ou por bicicletas; Ruralidade: pretende conseguir determinar uma nova 

abordagem nas relações campos-cidade, que incentive o desenvolvimento rural, a proteção e 

preservação ambiental e a segurança alimentar; Habitação e Regularização Fundiária: tem o 

propósito de criar estratégias para combater o déficit habitacional e as ocupações irregulares, 

ampliando a oferta de moradia digna para as faixas de renda mais vulneráveis. Meio Ambiente 

e Infraestrutura; objetiva incorporar a rede de infraestruturas urbanas à rede de infraestrutura 

verde e propiciar o desenvolvimento sustentável, com qualidade de vida tanto nas áreas urbanas 

quanto nas áreas rurais.  

 

1.3 Pergunta de pesquisa  

De que forma as capacidades estatais do âmbito Distrital influenciam a implementação 

do Plano Diretor de Ordenamento Territorial na região administrativa de Planaltina/DF?  

  

1.4 Objetivos   

  

1.4.1 Objetivo geral  

Descrever e analisar o processo de implementação do Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial na região administrativa de Planaltina/DF a partir da perspectiva de capacidades 

estatais do nível distrital, com o objetivo de identificar as capacidades, lacunas e inconsistências 

na esfera distrital e como isso impacta o ordenamento territorial da região administrativa de 

Planaltina/DF.  

  

1.4.2 Objetivos específicos    
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 Analisar como se dá o processo de implementação do Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial na região administrativa de Planaltina/DF;  

  

 Descrever as capacidades estatais técnico-administrativas, político-relacionais e 

arranjos institucionais presentes no processo de implementação do Plano Diretor 

de Ordenamento Territorial na região administrativa de Planaltina/DF;  

  

 Identificar as falhas, lacunas e inconsistências no processo de implementação do 

Plano Diretor de Ordenamento Territorial e sua relação com as capacidades 

estatais;   

 

 1.5 Justificativa   

A presente pesquisa justifica pela necessidade de se analisar os atributos e habilidades 

que a esfera distrital possui, para que a região administrativa seja capaz de realizar ações de 

relevância para a população e que seja capaz de se desenvolver através do ordenamento 

territorial.  

Ademais, esse trabalho se faz relevante para o âmbito acadêmico ao fato de não só 

colaborar para as discussões acadêmicas acerca do ordenamento territorial, como também 

constata a relevância do impacto das capacidades estatais na implementação de políticas 

públicas. Desse modo, a análise da implementação do Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

na região administrativa de Planaltina/DF foi crucial para se entender como as capacidades do 

Estado afetam  o ordenamento territorial ao se pensar no cenário de disparidade em que a cidade 

se encontra ao se comparar com as demais regiões administrativas do DF. 

Ao se analisar os principais problemas territoriais da região administrativa de Planaltina, 

segundo o relatório da Seduh, a região de planaltina/DF apresenta problemas como a “falta de 

acessibilidade para pedestres e cadeirantes, a ocupação desordenada de calçadas e becos, 

cercamento de áreas públicas, estacionamentos irregulares, lotes institucionais desocupados e 

prédios acima da altura permitida pela Luos” (Cipriano, 2023, Online).  

Com efeito, o Plano Diretor de Ordenamento Territorial é um instrumento de política 

pública de ordenamento territorial que tem como objetivo o desenvolvimento urbano do modelo 

de ocupação, linha dos fluxos demográficos e de mercadorias com objetivo de estabelecer o 

planejamento da habitação e regularização, mobilidade, ruralidade, meio ambiente e 

infraestrutura, desenvolvimento econômico a partir das particularidades de região 

administrativa.  
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Nesse sentido, compreender as condições das capacidades estatais lança luzes ao 

processo de ordenamento territorial e desenvolvimento, ou seja, as habilidades de gestão, 

coordenação, profissionalização e autonomia da esfera distrital é a chave fundamental para o 

fortalecimento do processo de desenvolvimento do ordenamento territorial. Com isso, entender 

o processo de implementação do Plano Diretor de Ordenamento Territorial na região 

administrativa de planaltina/DF é fundamental para identificar como as condições das 

capacidades afetam o processo de ordenamento territorial.   
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Essa seção apresenta os principais temas acerca do ordenamento territorial e das 

capacidades estatais, com a finalidade de compreender a importância e o significado do 

ordenamento territorial e das capacidades estatais. Como também, compreender o 

desenvolvimento do ordenamento territorial a partir da perspectiva das capacidades estatais, 

acerca do entendimento dos principais autores que apresentam o tema e justificam a importância 

do ordenamento territorial e das capacidades estatais para o desenvolvimento territorial urbano.  

Ademais, a pesquisa visa compreender esses conceitos que tem como intuito o 

desenvolvimento urbano a partir da implementação de instrumentos de política de ordenamento 

territorial na região administrativa analisada. 

 

2.1 Ordenamento Territorial  

Para compreender o ordenamento territorial é preciso entender o espaço geográfico 

segundo Haesbaert (2006), como um espaço que é influenciado por um conjunto de forças 

políticas, econômicas, culturais, simbólicas ou naturais que se relacionam e influenciam o 

espaço geográfico de maneira totalmente diferente em cada território. 

Nesse sentido, o conceito acerca do território “não se reduz então à sua dimensão 

material ou concreta; ele é, também, “um campo de forças, uma teia ou rede de relações sociais” 

que se projetam no espaço” (Braga; Morelli; Lages, 2004, p. 26). Assim sendo, pode se 

compreender o território como um lugar de trocas e de ralações de poder em aspectos 

econômicos, políticos e sociais.   

Desse modo, o ordenamento territorial tem como objetivo “captar os grandes padrões 

de ocupação, as formas predominantes de valorização do espaço, os eixos de penetração do 

povoamento e das inovações técnicas e econômicas e a direção prioritária dos fluxos 

demográficos e de produtos” (Moraes, 2005, p. 45). Com isso, pode se observar que o 

ordenamento territorial é fundamental para o desenvolvimento territorial e assim evitar diversos 

problemas públicos urbanos decorrentes da falta de ordenamento territorial. 

A compatibilização de políticas em seus rebatimentos no espaço, evita conflitos de 

objetivos e contraposição de diretrizes no uso dos lugares e dos recursos. Pensa-se o Estado 

como agente regulador e harmonizador, e não como gerador de impactos negativos (sociais, 

ambientais e econômicos). O ordenamento territorial é um instrumento de articulação 

transetorial e interinstitucional que objetiva um planejamento integrado e especializado da ação 

do poder público. (Moraes, 2005, p. 46)  



20 

 

Raeder (2010) estabelece que pode se compreender o ordenamento territorial através da 

esfera política acerca das relações de poder, em diferentes níveis hierárquicos com propósito de 

compreender os fenômenos não só a partir das lutas institucionalizadas, como também a partir 

das barganhas que ocorrem em âmbitos não institucionais, ao qual convenções espaciais podem 

ser menos evidentes, porém apontam componentes fundamentais para constituição do 

ordenamento territorial.  

Para Peres e Chiquito (2012) ordenar o território seria refletir e agir entre os múltiplos 

domínios que influenciam o desenvolvimento por meio de uma estratégia para ordenar as 

políticas setoriais que acarretaria a habilidade de atuar nos níveis de sub-regiões e dos espaços, 

no ordenamento das redes ou na gestão da ordenação onde é reduzida a assistência do Estado. 

Ademais, na organização de vínculos entre os interesses energéticos da economia e espaços 

marginalizados desse método.  

 Na visão de Costa (2006) ordenar o território é a capacidade de articular e estruturar os 

fluxos e a presença e atuação do poder. Com isso, segundo o autor exige a capacidade de 

distinguir os interesses e os níveis de dimensão das análises, diferenciar os âmbitos espaciais. 

Assim como, melhorar o planejamento estratégico de combate as discrepâncias regionais, para 

entender e atuar acercar das regiões metropolitanas e os amontoados urbanos, ou seja, aderir 

uma variedade de decisões de norma técnico-operacional, organizacional e institucional. 

Contudo, “o planejamento e organização das atividades econômicas e da expansão urbana 

devem consideraras fragilidades e a capacidade do meio físico e biótico” (Mansur, 2010, p. 

238).   

Na abordagem de Sá (2005), o conceito operacional acerca do ordenamento territorial é 

estruturado através do planejamento desenhado acerca de espaços em que sucedem 

procedimentos produtores, inovadores, em agrupamentos territoriais que provocam trocas de 

visões, princípios econômicos, culturais e sociais. Delineamento de espaços onde ocorrem 

processos produtivos, inovativos, participativos, em concentrações geográficas que ensejam o 

compartilhamento de visões e valores econômicos, sociais e culturais, e que se constituem em 

fontes de dinamismo, diversidade, resiliências e de vantagens competitivas em relação a outras 

regiões.  

De acordo com São Paulo (2016), a aquisição dos níveis de compartimentação das 

unidades homogêneas de uso e ocupação do solo urbano refere-se à demarcação e categorização 

da cobertura da terra. Desse modo, estão estruturados em três níveis e alguns seguimentos. O 

nível hierárquico I compõe a (cobertura da terra) que aborda a área urbana ou edificada que 

consiste em área de uso intenso, composta por construções e sistema viário, exemplo: área 
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residencial, urbana, comercio, condomínios, serviço, chácaras residenciais de lazer e pequenos 

sítios, como também, cobertura arbórea: composição vegetal derivada dominantemente por 

componentes arbóreos; cobertura herbáceo arbustiva: área que possui vegetação de gramíneas 

ou leguminosas, ao qual, a altura pode diferenciar acerca de decímetros até alguns metros; solo 

exposto: áreas que foram terraplanadas ou aradas; corpos d’água: refere-se a canais de rios, 

lagos, riachos. O nível II compõe a (tipologia de uso urbano) que aborda os tipos: residencial, 

comercial, serviços e grandes equipamentos que consiste em áreas ocupadas por comércio, 

galpões, indústrias, tratamentos de esgoto e água; espaço verde urbano: áreas apropriadas de 

áreas verdes públicas, praças e parques; área desocupada: área que não possui intervenções de 

edificações; loteamento: áreas tomadas por loteamentos, porém sem edificações. O nível 

hierárquico III compõe (Padrões físicos da ocupação urbana) que aborda a densidade da 

ocupação sendo classificadas em: muito alta, alta, média, baixa e muito baixa, que corresponde 

a quantidade de lotes por unidade de área. Aborda o estágio da ocupação que é estruturado em: 

consolidação; em consolidação; rarefeito. Aborda também o ordenamento urbano que é 

estruturado em: muito alto; alto; médio; baixo e muito baixo que é determinado por meio da 

estruturação de três componentes básicos que constitui: 1. arborização urbana; 2. pavimentação 

e 3. traçado do sistema viário.  

Na tabela 1 apresenta-se parâmetros de ocupação territorial.  

 

1 - Níveis hierárquicos do sistema de classificação uhct e seus atributos 

         Níveis de 

Compartimentaçã

o (ATRIBUTOS 

FÍSICOS)  

        

Nível I   Nível II                        Nível III      

COBERTURA          TIPOLOGIA         PADRÃO 

DA TERRA               USO                   FÍSICO DA 

(COBERTURA)       URBANO             OCUPAÇÃO  

                                                               URBANA  

  

  

                        Residencial/DENSIDADE     ESTÁGIO DE     ORDENAMENTO 

                        Comercial/ DE                       OCUPAÇÃO      URBANO 

                        Serviços     OCUPAÇÃO       (EST_OCUP)      (ORD_URB) 
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Área urbana ou           Grande               Muito alto              Consolidação       Muito alto  

Edificado                    equipamento      Alta                        Em                       Alto 

                        Loteamento         Média                    consolidação        Médio 

                        Área                    Baixa                     Rarefeito              Baixo 

                        desocupada        Muito Baixa                                      Muito baixo 

                        Espaço verde 

                         Urbano 

Vegetação 

Arbórea 

Vegetação 

Herbácea- 

Arbustiva 

Solo exposto 

Corpos d’água 

  

Fonte:  São Paulo (2016 apud adaptado Medeiros e Grigio, 2019). 

 

2.2 Desenvolvimento Territorial 

O conceito de desenvolvimento na visão de Furtado (2000) relaciona-se ao processo de 

transformação contínua, ao passo que fica claro o progresso junto a modernização de técnicas 

que visam o aprimoramento da industrialização acerca dos meios de produção e das estruturas 

sociais. Desse modo, observa-se que o conceito de desenvolvimento no sentido mais amplo está 

ligado ao crescimento junto a modernização. A partir desse entendimento, o desenvolvimento 

em alguma área específica vai abranger suas características e peculiaridades.  

Ademais, o conceito de território configura como uma “porção do espaço geográfico 

que coincide com a extensão espacial da jurisdição de um governo. Ele é o recipiente físico e o 

suporte do corpo político organizado sob uma estrutura de governo” (Gottmann, 2012, p. 523). 

Além disso, o “território é concebido como o espaço físico e simbólico, fonte tanto dos bens 

materiais quanto imateriais que estruturam a sociedade” (Maluf; Bonnal; Cazella, 2008, p. 196).  

Dessa forma, Tonneu e Cunha (2005) definem que para impulsionar o desenvolvimento 

territorial é preciso guiar e incorporar as operações, fomentar o processo social e gerar ou 

aprimorar os arranjos institucionais que propiciem o desenvolvimento .Nesse sentido, a criação 

de novos arranjos institucionais “passa pela elaboração de normas e regras que regulem a ação 
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do poder público e de empresários, agricultores familiares e técnicos, definindo um conjunto 

de deveres, responsabilidades e direitos, bem como pela costura de parcerias entre iniciativa 

privada, organizações populares (comunidades, sindicatos, associações), instituições de apoio 

(ONGs) e poderes públicos”. (Tonneau; Cunha, 2005, p. 49).  

Desse modo, pode ser compreender o “desenvolvimento territorial” como “dinâmicas 

econômicas, sociais, políticas e culturais endógenas do território” (Delgado; Bonnal; Leite 

2007, p. 23). Desse modo, levar em conta as dinâmicas especificas presentes dentro do 

desenvolvimento territorial se torna fundamental para se conseguir atingir com efetividade o 

desenvolvimento ao passo que as relações entre os diversos atores correspondentes de cada 

dinâmica podem impactar no processo de desenvolvimento territorial.  

Para Tonneau e Cunha (2005) o êxito do desenvolvimento territorial é resultado de boas 

inter-relações entre as atividades econômicas, recursos físicos e humanos, exigências da 

população, divisão da riqueza, atuações de grupos sociais, governança e suporte do Estado e 

das organizações.  

A partir das perspectivas de Delgado, Bonnal e Leite (2007) a pluralidade das dinâmicas 

e demandas existentes nos mais diversos territórios com múltiplos significados e objetivos da 

territorialidade se configura como um obstáculo ao passo que distintos objetivos e âmbitos 

demandaram capacidades personalizadas da sociedade civil e do Estado resultando assim em 

múltiplas relações desses âmbitos. Com isso, “o território é algo permeado pela lógica da 

dominação e dos interesses, muitas vezes conflitantes, inscritos tanto em um espaço físico 

quanto em sua forma de ocupação” (Tonneau; Cunha, 2005, p. 46).  

Gaviria et al (2003) também corrobora que o desenvolvimento territorial tem como 

intuito impulsionar as capacidades, propiciar o capital social e a atuação da sociedade territorial. 

Ademais, os autores evidenciam que o “processo deve ser participativo, procurando envolver 

os diferentes segmentos da sociedade (estado, empresários, organizações profissionais e não 

governamentais), com o objetivo de definir um projeto comum, assumido e reconhecido pela 

sociedade” (Tonneau; et al. 2003, p. 5). 

Nesse sentido, Dantas, Troleis e Morais (2015) afirmam que o desenvolvimento 

territorial é um objetivo que necessita se efetuar com base no cruzamento entre múltiplos 

contextos sociais, considerando o contexto atual e perspectivas futuras. Os autores constatam 

que o desenvolvimento se refere a desenvolver um planejamento que harmoniza componentes 

de caráter econômico, ambiental, social e cultural em múltiplos níveis. 
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2.3 Implementação de Políticas Públicas 

A implementação no processo de políticas públicas é a capacidade de planejar e executar 

metas e transformá-las em ações eficazes e resultados efetivos (Barbosa, 2016). Lotta (2014) 

evidencia que a implementação se entende através de um processo de barganha entre múltiplos 

agentes nos ambientes institucionais e relacionais ao qual a participação da tomada de decisão 

impacta de alguma forma a implementação acerca da divergência de interesses.  

Na perspectiva de (Arretche, 2001, p. 48), “quanto mais complexo for um programa, 

maior será a variedade de interesses e concepções envolvidos em sua execução e, por 

consequência, mais fortes serão as tendências a não-convergências”. Nesse sentido, a 

implementação envolve múltiplos atores com perspectivas, interesses e visões de mundo 

distintas que podem influenciar ainda mais o processo de implementação se a implementação 

da política pública envolver atores de diferentes níveis hierárquicos.  

Arretche (2001) evidencia que escolha de uma estratégia é fundamental para concretizar 

determinados objetivos na implementação de uma política pública. Esse processo de 

implementação envolve múltiplos atores de diferentes níveis hierárquicos na tomada de 

decisões. A autora ressalta que a diversidade de atores com distintas visões e objetivos faz com 

que o ambiente das políticas passe por constante transformação acerca das diversidades de 

atores com distintos objetivos e visões. Nesse sentido, a autora destaca três aspectos para uma 

estratégia fundamental para a implementação eficaz: 1. se os agentes implementadores de fato 

conhecem o programa; 2. se os objetivos e determinações do programa estão alinhados com sua 

estratégia e se não estiverem, estabelecer suas próprias determinações; 3. se as conjunturas 

constitucionais são favoráveis de desenvolver seus objetivos através de adequação da execução. 

De acordo com Passone (2013) ressalta que o processo de implementação consiste no 

desenho da política bem elaborado, tanto no âmbito mais solene e técnico, com estratégias e 

ações bem estruturadas e objetivas, recursos tanto financeiros e humanos acessíveis são 

essenciais para alcançar transformações. Perez (2010) destaca que a identificação de relações 

múltiplas acerca de variáveis dependentes, intervenientes, independentes ao qual aborda os 

níveis e estrutura de implementação, condutas dos atores incluídos no processo de 

implementação, assim como a organização da operação da rede, esferas organizacionais, 

jurídicas, financeiras e de suporte logístico pode ser eficaz ao passo que ajuda na identificação 

de entraves ou componentes facilitadores para tornar eficiente o processo de implementação.  

Lotta (2019) ressalta que envolve uma série de fatores no processo de implementação 

podendo usufruir de múltiplas ferramentas, a participação de atores estatais ou não, mas o que 
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de fato justifica o funcionamento e a implementação de políticas públicas do Estado é a 

capacidade de efetivar essas políticas públicas.  

A implementação de políticas públicas acerca da territorialização vem sendo 

implementadas no Brasil a partir de dois aspectos. Nesse sentido, um aspecto de ordenação e 

estruturação territorial com o intuito de modernizar as políticas clássicas de destaque regional   

e suceder e dar destaque as diversas regiões do país. Ademais, outro aspecto que objetiva a 

exclusividade da territorialização de políticas públicas, com o intuito de melhorar o 

desempenho e a eficiência na implementação descentralizada de políticas públicas que visam a 

territorialização (Delgado; Bonnal; Leite, 2007).  

 Na perspectiva de Draibe (2001), a implementação de políticas públicas envolve alguns 

fatores fundamentais, como a dimensão temporal que é a determinação da temporalidade das 

ações, ou seja, basicamente cálculos políticos para formar alianças para vencer possíveis 

resistências acerca da política. Assim, como envolve a escolha de atores estratégicos e matrizes 

de conflito e cooperação, como também parcerias e redes de apoio. 

 

2.4 Capacidades Estatais 

Na perspectiva de Gomide e Pires (2018), as capacidades estatais necessitam ser 

examinadas a partir de dois aspectos: 1. técnico-administrativo, que representa a execução de 

burocracias profissionais e capazes que atuam a partir de atributos financeiros, tecnológicos e 

organizacionais para funcionar de forma ordenada; 2. político-relacional, representa a 

competência de inserção de diversos atores sendo esses econômicos, sociais e políticos de modo 

arquitetado nos procedimentos acerca das políticas públicas, objetivando a elaboração de 

acordos e pactos de base para os planejamentos acerca dos programas e projetos 

governamentais. Com isso, os autores destacam que a esfera técnico-administrativa está ligada 

a ideia de eficácia e eficiência, e a esfera político-relacional está associada a conceitos aquisição 

por meio de aprendizagem, inovação e legalidade das atividades e operações dos governos. Grin 

et al. (2018) afirma que a ausência de capacidades estatais é capaz de limitar o avanço das 

políticas e diminuir os objetivos das ações governamentais.  

De acordo com Gomide e Pires (2012, p. 26), o estudo das capacidades acerca da 

presença de “instrumentos e profissionais competentes, com habilidades de gestão e 

coordenação de ações na esfera governamental – vem sendo admitida como chave para o 

entendimento e o fortalecimento do processo de desenvolvimento nacional em bases 

consistentes”. Souza (2016) enfatiza que o conceito acerca de capacidades estatais é um 

conceito amplo e que abrange aspectos institucionais, políticos, técnicos e administrativos. 
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Ademais, capacidade estatal é definido por Souza (2016, p.8) “como um conjunto de 

instrumentos e instituições de que dispõe o Estado para estabelecer objetivos, transformá-los 

em políticas e implementá-las”.  

  Em suma, o estudo das capacidades estatais é fundamental segundo Gomide e Pereira 

(2018), para que a implementação de políticas públicas seja eficaz e que visam o 

desenvolvimento, pois as capacidades afetam todo o processo de implementação como a 

seleção de projetos, eficácia alocativa e o processo de interação com diversos atores 

interessados. 

 

2.4.1 Arranjos Institucionais 

Os argumentos de Gomide e Pires (2018), evidenciam que a análise de arranjos 

institucionais ou de governança das políticas públicas seria uma base coerente para reconhecer 

e determinar as capacidades estatais. Nesse sentido, os autores destacam que conforme quais 

autores estão associados, de que forma eles se relacionam e como é divido suas ações e 

atribuições entre eles na política pública, a governança pode estar relacionada com Estados mais 

capazes. Gomide e Pires (2014), retratam que para entender acerca do processo das políticas 

públicas é necessário analisar e compreender os arranjos institucionais, pois são entendidos 

como os procedimentos, técnicas e o conjunto de regras que determinam como se estruturam 

os interesses e atores na execução de uma política pública. Como também, Pires e Gomide 

(2012) apresentam que a construção de uma política pública deriva a partir de arranjos 

institucionais que fundamentam os procedimentos decisórios. Em cada política envolve 

organizações com suas características relacionadas a recursos, instrumentos legais, mandatos e 

competências, procedimentos de comando, espaços de negociação, tomada de decisões entre 

atores esses do sistema político, sociedade e governo, como também a prestação de contas, e 

controle demandado de órgãos dos poderes judiciário e legislativo. (Pires; Gomide, 2012).  

Pires e Gomide (2014) enfatizam que os arranjos que indicam a capacidade de execução 

de uma política pública, pois são eles, que atribuem o estado a capacidade de execução. Com 

isso, os arranjos estabelecem “justamente o “local” no qual decisões e ações das burocracias 

governamentais se entrelaçam com as decisões e as ações de atores políticos e sociais, 

repercutindo em impasses e obstáculos ou aprendizados e inovações nas políticas públicas” 

(Pires; Gomide, 2018, p. 29).   

Contudo, Pires e Gomide (2018), destacam que os instrumentos são fundamentais para 

estruturar e dar base aos arranjos institucionais, pois podem abranger normas de natureza fiscal, 

legislativa, informativa, regulatória, econômica, comunicativa, incentivos e informativa. Como 
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procedimentos de editais, isenção tributária, licitações, esquemas de certificação, convênios, 

bancos de dados e índices. Ademais, Pires e Gomide (2018) acrescentam que os instrumentos 

e arranjos são fundamentais para determinar o porquê algumas ações governamentais são 

eficientes e bem-sucedidas em relação a outras. Esses arranjos e instrumentos são dotados de 

diversos recursos tecnológicos, organizacionais, financeiros e humanos e conforme se 

constituem esses instrumentos e arranjos, ou seja, como se relacionam, ordenam e comandam 

as inter-relações entre os atores fundamentais, podem desempenhar menores ou maiores 

capacidades de implementação de uma política pública.   

Pires e Gomide (2018), enfatiza que dependendo do objetivo da política pública ou 

programa governamental a realização do objetivo da política é essencialmente relacionada ao 

arranjo institucional que constituem sua elaboração e gerenciamento, abrangendo diversos 

atores relevantes e instrumentos que determinam as inter-relações. Nesse sentido, as inter-

relações entre os atores, recursos necessitam ser configurados por instrumentos que ordenam a 

ação entre os atores para resolver o problema público, através de diversos modos de articulação 

entre os atores e recursos. Desse modo, “a depender da qualidade dessa configuração (atores e 

instrumentos), o arranjo produzirá as capacidades técnico-administrativas e político-relacionais 

necessárias à produção dos resultados esperados” (Pires; Gomide, 2018, p. 30).  

 

2.4.1 Capacidades Técnico-administrativas 

As capacidades técnico-administrativas na perspectiva de Marenco, Strohschoen e Joner 

(2017) é exemplificada através da junção da independência profissional e a capacidade técnica. 

Souza (2017) define que as capacidades técnico-administrativas são essenciais para lidar e 

serem capazes de produzir resultado para os diversos sistemas políticos e das mais variadas 

coalizões e arranjos institucionais para diferentes políticas públicas.   

As capacidades técnico-administrativas são definidas e analisadas por Gomide e Pereira 

(2018, p. 945) “por meio de três variáveis: profissionalização, autonomia e coordenação”. Nessa 

perspectiva, Gomide e Pereira (2018), afirmam que a análise acerca da capacidade técnico-

administrativa está relacionada a escolaridade, experiência profissional e atuação na 

administração pública. Gomide e Pereira (2018), associou que a capacidade técnico-

administrativa é propriedade capital para capacidade de organização e gerenciamento e da 

escolha dos projetos a serem realizados, com efeito diretamente no orçamento e cronograma da 

política.  

     Souza (2016), evidencia que no processo burocrático é difícil e dinâmico e é 

fundamentado através da formação de ordens e processos como modo de ordenar os sistemas e 
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o desenvolvimento dos que operam nas organizações. Esse procedimento burocrático envolve 

dois contextos: a validação, sistematização impessoalidade das normas; outro contexto é a 

hierarquia. Gomide e Pires (2012) determinam as capacidades técnico-administrativas como 

ferramentas, organizações e profissionais com capacidade de condução e gerenciamento de 

atuação no âmbito governamental, sendo determinado como solução para compreensão e a 

consolidação do procedimento de desenvolvimento nacional em suportes resistentes.  

    Pires e Gomide (2014), evidenciam que a capacidade técnico-administrativa na 

implementação de políticas de desenvolvimento em um contexto de aspecto constitucional 

exige a presença de instituições participativas, representativas e de controle judicial, burocrático 

e social. Souza (2016) destaca algumas dimensões da qualidade da burocracia federal como: 1. 

recrutamento; 2. formação; 3. promoção interna; e 4. accountability. Ademais, é fundamental 

detectar e desenvolver a ‘efetividade burocrática, responsáveis por gerar coesão administrativa 

(coerência interna) e as formas pelas quais o Estado atua junto à sociedade (conexão externa)” 

(Grin et al, 2018, p. 315). 

 

2.4.2 Capacidades Político-Relacionais 

Conforme, Pires e Gomide (2018) a capacidade político-relacional é pressuposto 

fundamental na ação governamental, pois a integração de diversos atores na implementação de 

uma política pública requer apropriados mecanismos de negociação/articulação entre os 

múltiplos atores, com o objetivo de uma boa relação entre múltiplos grupos sociais com a 

burocracia estatal e na coordenação entre as diversas organizações estatais. Ademais, Pires e 

Gomide (2018) evidenciam que na elaboração e implementação de uma política exige a 

realização de diversos procedimentos, recursos e atores a serem articulados. Nesse sentido, os 

autores destacam que na execução envolve diversas esferas de governo, burocracias de 

múltiplos órgãos, delegações legislativas, parlamentares, ações judiciais, entidades da 

sociedade civil como mobilizações sociais, organizações empresariais e associações de 

trabalhadores.   

       Nesse sentido, segundo Gomide e Pires (2012) a capacidades políticas-relacionais 

são fundamentais para a inserção de diversos atores para o processo de barganha de diversos 

interesses, consensos acerca das estratégias que visam o desenvolvimento e para a constituição 

de metas e acordos políticos para a formulação e implementação de políticas públicas. As 

capacidades relacionais de acordo com Gomide e Pereira (2018), são as habilidades de 

articulação de interesses e a elaboração de consensos entre os múltiplos atores, órgãos e grupos 

com objetivo de melhorar o desempenho da implementação de uma política pública. Pires e 
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Gomide (2014), evidenciam que na implementação de políticas de desenvolvimento é 

necessárias “capacidades políticas para a inclusão de múltiplos atores, o processamento dos 

conflitos decorrentes e a formação de coalizões políticas de suporte para os objetivos e as 

estratégias a serem adotadas” (Gomide; Pires, 2014, p. 21).  

O artigo O conceito de governança aplicado às políticas de infraestrutura, de Alexandre 

Gomide e Ana Karine Pereira, número 19 do Boletim de Análise Político-Institucional (Bapi), 

demostra em sua pesquisa acerca do “vínculo com a administração (se servidor efetivo ou não) 

e a percepção dos burocratas sobre a interferência, política nas suas rotinas de trabalho” 

(Gomide; Pereira, 2018, p. 946), que os burocratas tomam determinadas decisões que não 

prejudique o seu vínculo com o a administração pública, com isso, o elevado grau de 

intervenção política que influenciam nas decisões justificam uma certa subordinação  dos atores 

burocratas as propensões políticas, em razão do procedimento decisórios. Desse modo, 

destacam os autores que múltiplos atores, no contexto interno e externo do governo, buscam 

induzir ou interferir os procedimentos decisórios e proteger seus interesses. Nesse sentido, 

Gomide e Pereira (2018) destacam que a capacidade relacional, está relacionada com aspectos 

de transparência e legitimidade, sendo instrumentalizada por aspectos como: relações entre 

burocratas de diferentes esferas com grupos sociais locais; negociação entre atores; relações e 

discursões com órgãos de controle externo.  

Desse modo, Alves (2015) evidencia que a capacidades relacionais é basicamente a 

construção e conciliação, por meio de mecanismos e instrumentos de estrutura como: práticas 

e rotinas, conhecimentos, processos e políticas em dinâmica e agrupamento, com o intuito de 

constituir valor e conhecimento para chegar no aprimoramento do processo, adequações ou 

inovação na coordenação intraorganizacional. 
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3.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esse trabalho se atribui a uma pesquisa realizada como requisito parcial à obtenção de 

título de Bacharel em Gestão de políticas públicas. Desse modo, Creswell (2007), determina o 

estudo de caso como uma estratégia de investigação que é guiada por alguns componentes; 

concepções filosóficas que evidenciam o motivo das escolhas acerca das estratégias de 

investigação qualitativas que vai moldar a abordagem dos métodos de pesquisa acerca das 

questões, coleta e análise de dados, interpretação e validação.  

 

3.1 Tipo e descrição geral da pesquisa   

A pesquisa desenvolveu-se por meio de métodos qualitativos ao passo que as lacunas e 

inconsistências identificadas sucedeu por meio das percepções de gestores acerca do processo 

de implementação da política analisada. Nesse sentido, a pesquisa é de caráter descritivo e 

utilizou métodos e técnicas de entrevistas, observação participante e análise documental. Os 

dados obtidos por meio da metodologia são de base primária e secundária obtidos mediante 

entrevistas, observação participante e análise dos documentos oficiais e do Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial.  

 

3.2 Caracterização da organização, setor ou área lócus de estudo   

A pesquisa foi realizada na Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Habitação no setor comercial norte, quadra 01, bloco A - Edifício Number One – asa norte - 

Brasília/DF, CEP: 70711-900. A Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação 

possui 538 registros de servidores ativos das mais diversas funções e cargos em exercício no 

ano de 2023 especificamente no mês de abril (BRASIL, Portal da Transparência, DF, 2023).  

 A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação possui uma Secretaria 

adjunta, possui oito subsecretarias, uma central de aprovação de projetos, cinco coordenações 

de apoio, vinte e uma subcoordenações, vinte e oito diretorias, vinte gerências e dois núcleos.   

 Desse modo, a Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação (2023) 

tem como responsabilidade o planejamento urbano no Distrito Federal que se iniciou no ano de 

1956, por meio da Lei nº 2.874/56. Sua estrutura se modificou ao decorrer de sua trajetória, 

passou pela fundação do Instituto de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal 

(IPDF).  A instituição era um órgão responsável pelo método de planejamento territorial urbano 

do Distrito Federal e tinha como atribuições cooperar com a execução dos planos e programas 

referentes a estruturação territorial e urbana, proporcionar pesquisas, e desenvolver e reavaliar 

diretrizes urbanísticas (BRASIL, Secretária de Estado de Desenvolvimento e Habitação, 2023).  
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Ademais, através da Lei nº 1.797/97, constitui-se a Secretaria de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano, com responsabilidade de elaborar, organizar, efetuar e implementar 

a política habitacional e de desenvolvimento urbano do Distrito Federal, permanecendo o IPDF 

ligado à Secretaria. A partir do Decreto 21.289/00 o IPDF foi anulado e suas atribuições 

passaram a ficar sob controle da SEDUH, (BRASIL, Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

e Habitação, 2023).  

A Secretaria durante o ano de 2007, já era de responsabilidade supervisionar a política 

habitacional, fundiária e urbanística e passou também a supervisionar políticas de meio 

ambiente, resíduos e recursos hídricos. Porém, tempos depois foi separada, com o intuito de 

tornar a Secretaria responsável somente por políticas de desenvolvimento urbano, habitação e 

regularização, (BRASIL, Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Habitação, 2023).  

Foi incluído na Secretaria, a SEGETH, as atribuições de ordenamento territorial da 

coordenação de cidades, que anteriormente era de responsabilidade da casa civil, e as atividades 

que competiam à anulada Secretaria de Regularização de Condomínios - Sercond no ano de 

2015, com isso, após dois anos, a Subsecretaria de Cidades parou de vincular-se à SEGETH e 

foi convertida em Secretaria das Cidades, (BRASIL, Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

e Habitação, 2023). No momento atual, a Secretaria tornou-se a atribui-se a denominação de 

SEDUH, de acordo com o Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, e tem atribuição o 

ordenamento, o planejamento da política habitacional, o reconhecimento e a validação de 

projetos arquitetônicos, urbanísticos, o planejamento, desenvolvimento e interferência 

urbana,  criação de estratégia acerca das partições do solo e licenciamento de atividades 

urbanas, a gestão de Brasília como patrimônio cultural da humanidade, o planejamento do uso 

e ocupação do solo, os estudos e projetos  e criação de áreas habitacionais, (BRASIL, Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento e Habitação, 2023).  

 

 3.3 Caracterização dos instrumentos de pesquisa e procedimentos de coleta e análise de 

dados 

Os instrumentos de coletas de dados, conduziram-se através de um roteiro de entrevista 

semiestruturada, análise documental, observação participante simples e quadro operacional de 

conceitos de indicadores (Apêndices A a E). Desse modo, o quadro operacional de conceitos 

de indicadores foi construído através da utilização de indicadores de conceitos abordados no 

referencial teórico que foi utilizado para construir o roteiro de entrevista que abordou todos os 

aspectos importantes do referencial teórico e que através das respostas obtidas mediante as 
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entrevistas conseguiu-se identificar indicadores de conceitos teóricos abordados  nas respostas 

dos gestores durante a realização das entrevistas. 

 

3.3.1 Entrevistas 

Minayo, Deslandes e Gomes (2002) evidencia a entrevista como técnica como um 

elemento que busca adquirir dados através dos depoimentos dos atores, podendo esses serem 

dados objetivos e subjetivos. Além disso, o método de entrevista semi-estruturada é entendido 

através das perguntas preliminarmente estruturadas, assim como abordar o tema de maneira 

mais aberta. Para Laville e Dionne (1999) a entrevista semi-estruturada se baseia em uma 

sequência de perguntas abertas, realizadas verbalmente em uma ordem antecipada, ao passo 

que o entrevistador pode agregar perguntas de complementação como: por quê; como; você 

pode me dar um exemplo. 

Nesse contexto, as entrevistas semiestruturadas foram realizadas com os gestores do 

Plano Diretor de Ordenamento Territorial, com o intuito de obter informações acerca de suas 

experiências e observações na implementação e revisão do PDOT. As entrevistas foram 

realizadas virtualmente, registradas através de áudios e mensagens de texto. Abaixo, segue a 

lista de entrevistados, que serão identificados por números. 

 

Quadro 01 – Lista de entrevistados 

Entrevistado(a) Organização Cargo na SEDUH 

Gestor 01  Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento Urbano 

e Habitação do DF  

Coordenador de 

planejamento urbano da 

COPLAN – Conselho de 

Planejamento Urbano do 

Distrito Federal  

Gestor 02 Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento Urbano 

e Habitação do DF  

Gestora de Políticas 

Públicas e Gestão 

Governamental 

Gestor 03 Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento Urbano 

e Habitação do DF  

Analista de 

Planejamento Urbano e 

Infraestrutura 

Fonte: Autoria própria 

 

3.3.2 Observação Participante 
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A observação participante é entendida na perspectiva de  Minayo, Deslandes e Gomes 

(2002) através da vivência direta do pesquisador com o caso observado para adquirir 

conhecimento e noções acerca da realidade dos atores sociais em suas particulares esferas com 

o intuito de compreender a pluralidade de acontecimentos ou ocorrências que não são 

absolvidos mediante perguntas, já que, analisados prontamente na própria realidade, emitem o 

que há de mais inestimável e sutil na vida real. Desse modo, a partir da observação participante 

acerca de reuniões, oficinas e encontros a respeito do discursão do Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial identificou-se fatores que são influenciados pelas capacidades estatais.   

Essa imersão foi realizada através da visita à Secretaria de Estado e Desenvolvimento 

Urbano e Habitação, como também a participação em uma reunião dos gestores e 

coordenadores do Plano Diretor de Ordenamento Territorial da Secretaria de Estado e 

Desenvolvimento Urbano e Habitação com Gestores e o novo secretário da Secretaria do Meio 

Ambiente e Proteção Animal, como também a participação na 7º Oficina Participativa do Plano 

Diretor com o tema: Construção Civil, Setor Imobiliário, Industria e Comercio no DF, na 

Oficina Participativa de Samambaia e Oficina Participativa de Planaltina. A observação 

participante em todos esses eventos foi realizada de forma presencial. 

 

3.4.3 Análise documental 

Análise com base documental de acordo com Laville e Dionne (1999) se torna 

fundamental, ao passo que podemos identificar vários aspectos das realidades econômicas, 

políticas e sociais e sua evolução. Além de informações estatísticas, com o intuito de reunir, 

descrever informações pertinentes para a pesquisa.  

Desse modo, a análise documental abrangeu a utilização do GeoPortal | DF que é um 

portal atribuído a possibilitar e disponibilizar todas as informações cartográficas e urbanísticas 

como a localização, tamanho e diversas outras características relacionadas ao ordenamento 

territorial. Desse modo, a partir da revisão do documento técnico vigente do Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial e mapeamento das estratégias propostas, identificou por intermédio do 

Geoportal quais estratégias foram implementadas e quais não foram implementadas. A análise 

documental também ocorreu através do site da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação que apresenta diversas informações, dados, portais, notícias, serviços a 

respeito do trabalho prestado pelo órgão.  

 

 

 GeoPortal: https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/ 

https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
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 Documento técnico PDOT: https://www.seduh.df.gov.br/wp-

conteudo/uploads/2017/09/documento_tecnico_pdot12042017.pdf 

 

 https://www.seduh.df.gov.br/ 

https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/09/documento_tecnico_pdot12042017.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/09/documento_tecnico_pdot12042017.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/
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4. ANÁLISE DE DADOS 

 

4.1 Estratégias de intervenção do Plano Diretor de Ordenamento Territorial sobre o 

Território  

Essa parte do projeto consistiu em mapear as estratégias que foram propostas no 

documento técnico do Plano Diretor de Ordenamento Territorial que é a Lei Complementar nº 

803 de 25 de abril de 2009, com algumas alterações no decorrer do tempo, que é revisada a 

cada dez anos. 

 Nesse sentido, a partir do mapeamento das estratégias, a verificação da implementação 

das estratégias ocorreu através do Geoportal que é um mapa digital e dinâmico onde fiscalizou-

se e verificou as mudanças, ou seja, se de fato as estratégias foram implementadas no território 

especificamente de Planaltina. Desse modo, a partir dos resultados obtidos acerca de quais 

estratégias foram implementadas ou não, os resultados analisados foram diagnosticados a partir 

das percepções dos gestores acerca dos temas abordados no estudo. 

 

4.1.1 Estratégia de dinamização de áreas urbanas 

O documento técnico do Plano Diretor de Ordenamento Territorial apresenta a definição 

precisa da estratégia de dinamização de áreas urbanas:  

 

Está voltada à configuração de novas centralidades que promovam o desenvolvimento 

urbano, econômico e social e induzam o crescimento local e regional. Busca distribuir 

e incentivar a instalação de atividades de grande envergadura de maneira mais 

equilibrada pelo território do Distrito Federal, colaborando para descentralizar a oferta 

de empregos e para reduzir a convergência de fluxos para o Plano Piloto.  As Áreas 

de Dinamização são espaços onde existem embriões de centros de atividades, formais 

ou informais, com interesse de mercado, e onde existe a previsão de recursos 
governamentais para intervenção. Estão localizadas em espaços próximos aos fluxos 

metropolitanos, isto é, em áreas com grande acessibilidade para os municípios 

limítrofes do DF. Foram definidas como locais que devem receber intervenções de 

grande porte e gerar impactos de abrangência regional. As áreas de dinamização 

constituem, assim, espaços de oportunidade a novos investimentos, tanto do setor 

imobiliário, como da indústria, ciência e tecnologia e especialmente do comércio. 

(PDOT, 2009, p. 171) 
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Figura 1 - Mapa da estratégia de dinamização do DF 

 

                    Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento 

técnico (2009) 

 

 

Figura 2 - Mapa da estratégia de dinamização no território de Planaltina 

 

                       Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento 

técnico (2009) 

 

D7a – Polo de Agronegócios – Área I 

D7b – Polo de Agronegócios – Área II 

 

As áreas de dinamização em Planaltina estão localizadas nos seguintes trechos de acordo 

com o documento técnico do Plano Diretor de Ordenamento Territorial: 
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O projeto do Pólo de Agronegócios divide-se em dois trechos: Trecho Mestre D’armas 

e Trecho Arapoanga. O primeiro localiza-se no entroncamento entre as rodovias BR 

020 e DF 230, e o segundo localiza-se no entroncamento entre as rodovias DF 030 e 

DF 345, a oeste do Setor Habicional Arapoanga. O Trecho Mestre D’armas destina-

se às atividades de revenda e distribuição de máquinas de pequeno e grande portes e 

equipamentos destinados à agricultura; assim como áreas de venda de sementes, 

adubos e insumos para o produtor rural. O Trecho Arapoanga destina-se à áreas de 

depósito e amazenagem, o que implica a construção de grandes hangares, viveiros, 

estufas e/ou edificações que façam referência a estes usos. Possuirá amplas áreas 

verdes que caracterizem a área como um parque de negócios rurais, mas também um 
espaço que possa ser usufruído pela comunidade do Distrito Federal. Este trecho 

comportará ainda um centro de desenvolvimento de tecnologias agropecuárias. 

(PDOT, 2009, p. 176) 

 

4.1.2 Estratégia de revitalização de conjuntos urbanos 

O documento técnico do Plano Diretor de Ordenamento Territorial apresenta a definição 

e as medidas a serem cumpridas para efetivar a estratégia de revitalização de conjuntos urbanas 

de Planaltina:  

 

Destaca o valor simbólico de espaços significativos para a história do Distrito Federal 

que estejam passando por um processo progressivo e crescente de degradação. A 

revitalização lida com a necessidade de fixar alguns elementos para a preservação das 

características urbanas, porém aponta para a necessidade de transformar e atribuir 

novos valores aos espaços objeto de intervenção. A revitalização atua sobre a 

dimensão física do espaço assim como sobre os valores imateriais. Para isso, é 

necessário trabalhar os conjuntos urbanos por estratos: do suporte, seja o sistema 

viário ou o espaço livre, partindo para a edificação, passando pelos usos e pelas 

referências à memória e história de suas comunidades. (PDOT, 2009, p. 181) 

 

Eixo Histórico de Planaltina 

 

O documento técnico do Plano Diretor de Ordenamento Territorial apresenta a 

importância dos conjuntos urbanos de Planaltina: 

 

Setor Tradicional de Planaltina constitui um dos últimos espaços preexistentes à 

construção de Brasília. O discurso desenvolvimentista associado à construção de 

Brasília ignorou a presença dos assentamentos preexistentes, historicamente 

estigmatizados como exemplos do interior atrasado e decadente do Brasil, quando 

comparado ao esplendor das cidades coloniais mineiras. Os vestígios do passado 

colonial presentes em Planaltina representam, porém, elementos importantes da 
história da construção de Brasília, além de elementos de identidade para diferentes 

grupos sociais do DF. Intervenções no Eixo Histórico de Planaltina procuram resgatar 

parte desta herança cultural, desconhecida inclusive para moradores de outras áreas 

de Planaltina. (PDOT, 2009, p. 187) 

 

As áreas estabelecidas em Planaltina para a revitalização de conjuntos urbanos de 

acordo com o documento técnico de Ordenamento territorial são: 

 



38 

 

ÁREAS COMPREENDIDAS: Área no Setor Tradicional de Planaltina, 

compreendendo o espaço urbano e as edificações adjacentes à Praça São Sebastião de 

Mestre D'Armas, a Praça Coronel Salviano Monteiro Guimarães e a Praça Antônio 

Marcigaglia, passando pela Avenida Goiás até a Avenida Independência. (PDOT, 

2009, p. 187) 

 

4.1.3 Estratégia de Regularização Fundiária 

O documento técnico do Plano Diretor de Ordenamento Territorial define que o objetivo 

principal da regularização fundiária é: 

 

Criar condições necessárias para a solução do problema de numerosas áreas 

informalmente ocupadas no Distrito Federal, onde reside um quarto da população, 

predominantemente de baixa renda. O principal objetivo desta estratégia é 

implementar as ações de regularização fundiária, de modo a garantir o direito à 

moradia, ao pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e ao 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. (PDOT, 2009, p. 200) 

 

RA Planaltina 

Setor Habitacional Mestre D’Armas 

 

Figura 3 - Quadro de dados de regularização fundiária 

 

Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento técnico 

(2009) 

 

Proposta 

 

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial propõe para Planaltina a seguinte proposta 

de regularização fundiárias para a área do Setor Habitacional Mestre D’Armas: 

 

Propõe-se que 10% da área total do parcelamento seja destinada à área pública e 

define-se a densidade bruta do Setor Habitacional Mestre D’Armas equivalente a 50 

hab/ha. (PDOT, 2009, p. 229) 

 

Setor Habitacional Arapoanga 
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Figura 4 - Quadro de dados de regularização fundiária 

 

Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento técnico 

(2009) 

 

Proposta: 

 

Propõe-se que 10% da área total do parcelamento seja destinado à área pública. 

Define-se a densidade bruta do Setor Habitacional Arapoanga equivalente a 75 

hab/ha.  (PDOT, 2009, p. 229) 

 

Setor Habitacional Aprodarmas 

 

Figura 5 - Quadro de dados de regularização fundiária 

 

Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento técnico 

(2009) 

 

Proposta: 

  

Propõe-se que 10% da área total do parcelamento seja destinada à área pública e 

define-se a densidade bruta para o Setor Habitacional Aprodarmas equivalente a 75 
hab/ha. Os usos previstos neste plano são: residencial unifamiliar, coletivo, misto, 

comercial, residencial multifamiliar. Também é destinada área para parque no Setor. 

(PDOT, 2009, p. 230) 

 

 

 

 

 

Setor Habitacional Vale do Amanhecer 
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Figura 6 - Quadro de dados de regularização fundiária 

 

Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento técnico 

(2009) 

 

Proposta:  

 

Propõe-se que 10% da área total do parcelamento seja destinado à área pública. 

Define-se a densidade bruta do Setor Habitacional Vale do Amanhecer equivalente a 

200 hab/ha. (PDOT, 2009, p. 231) 

 

Figura 7 - Áreas de regularização em Planaltina 

 

 Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento 

técnico (2009) 

 

4.1.4 Estratégia de Oferta de Áreas Habitacionais 

 O plano diretor apresenta a seguinte justificativa para a oferta de áreas habitacionais: 

 

A demanda habitacional no horizonte de vigência do Plano foi estimada com base na 

perspectiva de aumento populacional de cerca de 550 mil pessoas até 2020, 

considerando, principalmente os novos nascimentos e, apenas de forma reduzida, 

fluxos migratórios. Para atender a tal demanda o Plano prevê, além de áreas 
prioritárias para atender à demanda mais imediata, uma reserva de terras passíveis de 
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urbanização que poderão atender a esta demanda futura. Na oferta de novas áreas 

habitacionais é priorizada a ocupação dos vazios intra-urbanos ou a ocupação de áreas 

próximas aos núcleos urbanos consolidados, onde haja oferta de serviços, comércios 

e equipamentos comunitários. Criam-se, assim, dois tipos de intervenção: novas áreas 

habitacionais e áreas a serem adensadas com projetos habitacionais. (PDOT, 2009, p. 

268) 

 

4.1.4.1 Novas Áreas Habitacionais 

O documento técnico do Plano Diretor de Ordenamento Territorial determina as 

seguintes áreas para oferta de áreas habitacionais: 

 

• Setor Residencial Leste – Quadras 21A e 22A, em Planaltina Localizado na Região 

Administrativa de Planaltina – RA VI, o Setor Residencial Leste, formado pelas 

Quadras 10 e 20 (Buritis II), Quadras 11 a 17 (Buritis III), Quadras 18 e 19 e Quadras 

21 a 26 (Buritis IV), foi elaborado com o objetivo de conter a ocupação irregular de 

vazios urbanos, protegendo o Parque Ribeirinho. A área do Setor abrange um total de 

11,64 hectares em terras desapropriadas, com 266 unidades imobiliárias destinadas à 
habitação unifamiliar, que deverá abrigar 1.032 habitantes.  

• Expansão do Setor Residencial Oeste – Quadras I, J, K, em Planaltina Localizada na 

Região Administrativa de Planaltina - RA VI, as Quadras I, J, K compreendem a 

expansão do Setor Residencial Oeste, situado na Zona Urbana Consolidada. Abrange 

uma área de 23,26ha, em terras desapropriadas, e destina-se a servidores civis e 

militares do Distrito Federal. O projeto da área propõe um parcelamento com 756 

lotes unifamiliares, com população estimada de 2.933 habitantes, e 3 lotes para 

habitação coletiva, com potencial de até 814 habitantes, totalizando 3.747 habitantes. 

(PDOT, 2009, p. 276) 

 

 

Figura 8 - Parâmetros para área habitacionais em Planaltina 

     

                    Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento técnico (2009) 

 

4.1.5 Estratégia de Integração Ambiental do Território 

O plano diretor estabelece no documento técnico a seguinte descrição acerca da 

integração ambiental do território: 

 

A estratégia de integração ambiental do território introduz no plano o conceito de 

conexão de ecossistemas, que corresponde à ligação entre sistemas naturais 

preservados ou pouco antropizados. A conexão ecológica responde à necessidade de 

manutenção dos aspectos funcionais dos ecossistemas, de estabelecimento de fluxo 

biótico e gênico e de outros aspectos de qualidade ambiental. (PDOT, 2009, p. 282) 

 

Propõe a implementação dessa estratégia nos seguintes trechos dentro do território de 

Planaltina: 
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Embrapa – segue da área da Embrapa localizada entre as localidades urbanas de 

Sobradinho e Planaltina, ao longo do curso do córrego Atoleiro até sua junção ao rio 

São Bartolomeu; (PDOT, 2009, p. 283) 

 

 4.1.6 Estratégia de implantação de Pólos Multifuncionais 

 

A criação de Pólos Multifuncionais constitui uma tentativa de ofertar atividades 

comerciais de bens e serviços, de lazer, cultura e habitação ligados à rede estrutural 

de transporte coletivo. Esta oferta de diferentes subcentralidades em torno dos 
terminais de integração da rede de transporte público coletivo permite reduzir os 

deslocamentos da população para as áreas centrais consolidadas e saturadas do 

território do Distrito Federal. (PDOT, 2009, p. 286) 

 

PM 5 – Pólo Multifuncional Planaltina 

 

Este Pólo será implantado no perímetro da BR-020, na intersecção com a Avenida 

Contorno Estância, via de acesso à grande parte dos condomínios residenciais de 

Planaltina. Seu objetivo principal é reduzir a necessidade de deslocamento da sua 

população urbana para as áreas centrais do Distrito Federal. A área escolhida, vizinha 

ao Condomínio Estância Mestre D’armas V, está inserida no principal vetor de 

crescimento de Planaltina. Por ser uma região carente de todo e qualquer tipo de 
serviço, apresenta grande potencial na formação de uma nova centralidade para a 

região. Esta nova centralidade deverá ser obtida mediante a implantação de 

equipamentos de pequeno porte nas áreas de saúde, abastecimento, cultura, esporte e 

lazer. (PDOT, 2009, p. 291) 

 

 

Figura 9 - Polo multifuncional de Planaltina 

 

Fonte: Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – Documento técnico 

(2009) 

 

4.2 Mapeamento das estratégias e análise dos resultados conforme o GeoPortal 
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4.2.1 Estratégias de dinamização de áreas urbanas 

O plano diretor estabelece duas áreas de dinamização em Planaltina que estão 

localizadas no trecho Arapoanga e Trecho Mestre D’armas. Desse modo, através do GeoPortal 

observa-se que somente o trecho Arapoanga se encontra como área de dinamização. Aborda-se 

que a área de dinamização do trecho Arapoanga encontra se com dois núcleos de depósito de 

armazenagem e contém uma fazenda de lavoura, porém a área permanece pouco desenvolvida.  

 

Figura 10 - Áreas de dinamização em Planaltina  

 

Fonte: GeoPortal (2023) 

 

Figura 11 - Áreas de dinamização - trecho Arapoanga 

 

 Fonte: GeoPortal (2023) 
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Figura 12 - Área de dinamização - trecho Arapoanga 

 

  Fonte: GeoPortal (2023) 

 

4.2.2 Estratégia de revitalização de conjuntos urbanos 

As áreas de revitalização de conjuntos urbanos de Planaltina estão conservadas e 

preservadas. Ademais, é importante ressaltar que a casa do artesão de Planaltina passou por 

uma audiência pública em 2023 que discutiu a reforma. 
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Figura 13 - Área de revitalização de conjuntos urbanos 

 

Fonte: GeoPortal (2023) 

 

Figura 14 - Casa do artesão 

 

 Fonte: Arquivo/Setur (2023) 

 

4.2.3 Estratégia de regularização fundiária 

A estratégia de regularização fundiária para Planaltina foi estabelecida para quatro 

setores, sendo eles: Mestre D’armas, Arapoanga, Aprodarmas e Vale do amanhecer. Nesse 

sentido, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação elaborou um projeto 

de lei complementar que dispõe sobre regularização fundiária urbana (Reurb) que foi aprovado 

pela câmera legislativa em 2021, além de aprovar em 2023 o Plano Distrital de habitação e 

interesse social que é o Phandhis em conjunto com vários outros programas de governo que são 
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direcionados ao acesso a moradia. Ademais, a Secretaria conta com o portal da regularização 

que é um portal direcionado a dar transparência aos processos de regularização fundiária do 

Distrito Federal. Contudo, a regularização fundiária do setor Mestre D’armas está passando por 

uma batalha judicial desde 2022. Diante disso, constata-se que houve um déficit temporal, 

levando em conta que desde da implementação do plano diretor em 2009 somente depois de 

alguns anos introduziu-se mecanismos que viabilizassem o desenvolvimento dessa estratégia.  

 

4.2.4 Estratégias de oferta de áreas habitacionais 

A oferta de áreas habitacionais em Planaltina foi estabelecida para o setor residencial 

leste entre as quadras 21A e 22A e no setor residencial oeste nas quadras I, J, K. Ainda assim, 

nota-se que a oferta de áreas não resolve de fato o déficit habitacional de famílias carentes de 

moradia ou que encontram-se em situação de habitação precárias na região de Planaltina. 

 

Figura 15 - Estratégias de oferta de áreas habitacionais 

 

           Fonte: GeoPortal (2023) 

 

4.2.5 Estratégia de integração ambiental do território 

Não possível verificar o andamento ou resultado dessa estratégia. 

 

 4.2.6 Estratégia de implantação de pólos multifuncionais 

Não foi implantando o polo multifuncional em Planaltina e nenhuma outra região 

administrativa. 

 

4.3. Capacidades estatais e arranjos institucionais no processo de implementação do 

plano diretor de ordenamento territorial 

 

4.3.1 Arranjos institucionais  
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O plano diretor de ordenamento territorial dispõe de diversos arranjos institucionais que 

foram constatados através da análise documental, entrevistas e observação participante. Diante 

disso, como exemplo de arranjos institucionais utilizados no processo de revisão e 

implementação do plano diretor identificou-se os principais arranjos institucionais  como os 

princípios e objetivos específicos do PDOT, Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito 

Federal - FUNDURB, Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal – 

CONPLAN, instrumentos de operacionalização, otimização e integração das estratégias, Lei de 

Uso e Ocupação do Solo – LUOS, Zoneamento Ecológico Econômico,  Decreto 41.004, Lei 

Complementar nº 854 de 15 de outubro de 2012, Lei Complementar nº 951 de 25 de março de 

2019, Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021, Decreto nº 38.437, de 25 de agosto de 

2017, Decreto nº 39.037, de 08 de maio de 2018 e o Decreto nº 42.389, de 12 de agosto de 

2021. 

O plano diretor dispõe de diversos instrumentos e mecanismos de articulação 

interinstitucional a exemplo do decreto nº 25.766, de 25 de abril de 2005 que possibilita alicerce 

e assistência técnica do processo de revisão e expande a participação de estâncias do Governo 

Federal e de órgãos colegiados. O plano diretor baseia-se em princípios e objetivos, que 

descrevem e determinam o que se busca atingir dentro de cada tema abordado pelo plano 

diretor. Nesse sentido, esses princípios se configuram arranjos institucionais pois determinam 

como se estruturam os procedimentos, técnicas e o conjuntos de regras da execução da política 

de ordenamento territorial. 

De acordo com a Secretaria de Estado e Desenvolvimento urbano (2024), o Fundo de 

Desenvolvimento Urbano (Fundurb) é uma ferramenta de natureza contábil que tem como 

objetivo adquirir e designar recursos para possibilitar projetos e planos para o desenvolvimento 

urbano. Com isso, se equivalendo a um arranjo institucional por possuir todas as características 

de capacidades estatais. O Coplan é uma ferramenta muito importante para a implementação 

do PDOT, pois auxilia na elaboração, análise, supervisão e modernização das diretrizes e dos 

instrumentos utilizados para a implementação do plano diretor de ordenamento territorial.  

Ademais, segue abaixo fala do entrevistado sobre os arranjos institucionais identificados no 

processo de implementação do plano diretor; 

 

“Em relação aos processos, o próprio plano diretor traz dentro das estratégias algumas 
diretrizes, alguns procedimentos, ele prevê alguns procedimentos de forma mais geral 

que precisaram ser regulamentados a exemplo do comitê de APM, mas ele traz 

processos, procedimentos para a sua publicação. E recursos ele tem dentro das 

estratégias, um dos princípios do plano é a participação popular dentro do 

planejamento da gestão do território, ele estabelece o SISPLAN (Sistema de 
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Planejamento Territorial) e tem como órgão de implementação, instância de 

implementação o CONPLAN que é o Conselho de Planejamento Territorial e Urbano 

do Distrito Federal e esse conselho por exemplo; é uma ferramenta para 

implementação do plano, porque tem várias questões que o plano prevê que devam 

ser objeto de aprovação pelo conselho para poder ser aplicado e o conselho também 

autoriza a liberação de fundos.”(Entrevistado 1) 

 

O plano diretor de ordenamento territorial conta com diversos instrumentos destinados 

à operacionalização, otimização e integração das estratégias apresentadas no anexo ao final 

desse estudo. Nesse sentido, dentro do plano diretor é apresentado um capítulo com a definição 

e atuação de todos os instrumentos jurídicos, tributários e financeiros utilizados denominando 

a área de atuação, as condições e a instituição legal dos instrumentos. O plano diretor conta 

com instrumentos destinados ao manejo da estratégia de regularização fundiária, à 

operacionalização de intervenções urbanas estabelecidas nas estratégias de dinamização e 

estruturação viária, instrumentos destinados à aperfeiçoamento das áreas livres na zona urbana 

do agrupamento tombado e na zona urbana definitiva, destinados à operacionalização de 

interferência urbanas estabelecidas nas estratégias de revitalização, destinados ao manejo da 

estratégia de oferta de áreas habitacionais, destinados à incorporação com os municípios 

limítrofes do DF.  

Aborda-se como exemplo de instrumentos a outorga onerosa de alteração de uso, 

transferência do direito de construir, consórcio imobiliário, operações urbanas consolidadas 

entre diversos outros. Sendo assim, esses instrumentos são meios destinados a 

operacionalização de ações para que as estratégias sejam implementadas e concluídas, são 

arranjos institucionais muito importantes para se alcançar a efetivação das estratégias definidas. 

Conforme o entrevistado, contribui a respeito dessa informação dizendo: 

 

“O plano diretor detém instrumentos, como instrumentos urbanísticos, o plano diretor 

traz um capítulo de instrumentos, como parcelamento e uso compulsório, como 
outorga onerosa da alteração de uso, outorga onerosa do direito de construir que são 

instrumentos tributários para ocupar o território de uma forma distinta tu paga uma 

contrapartida para o governo, paga um tributo. E aí além disso tem instrumentos de 

participação social, como a previsão de audiências públicas e conselhos, ele traz 

dentro do SISPLAN uma previsão conselhos locais, tem o conselho territorial de 

planejamento urbano que é para o DF todo.” (Entrevistado 1) 

 

Tendo em vista que os arranjos institucionais são fundamentais para a implementação 

de uma política pública, a cooperação institucional é essencial para que as decisões entre atores, 

setores, instituições e transposições de diretrizes aconteçam de uma forma adequada. De acordo 

com o entrevistado 1, o plano diretor conta com o decreto 41.004 que prevê instâncias, 

diretrizes, estratégias, acordos de cooperação de participação, determina e orienta uma série de 
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medidas que institui a estrutura de governança e gestão participativa do processo de revisão do 

plano diretor de ordenamento territorial. Os entrevistados validam esse fato ao dizer que: 

 

“Existe sim uma cooperação institucional, o plano diretor traz diretrizes para várias 

outras políticas setoriais e essas políticas devem ser recepcionadas pelos órgãos que 

aplicam essas políticas, algumas delas são de competência da Seduh e outras não, 

como política de meio ambiente, política de saneamento, a política de recurso 

hídricos, a política de mobilidade são de competência de outras pastas e muitas vezes 

a gente recepciona questionamentos para se manifestar com relação a aplicação da 
política setorial ou a formulação, revisão da política setorial considerando o que o 

plano diretor diz.”(Entrevistado 2) 

 

 
“E no caso da revisão do PDOT a gente tem sim acordos entre instituições e setores 

para poder executar a revisão, a gente tem por exemplo grupos de trabalho, para a 

revisão do plano diretor a gente tem um decreto 41.004 de 2020 que ele prevê 

instâncias de participação, ele prevê a estrutura de governança e gestão participativa 

dentro da revisão do plano diretor. Então a revisão do plano diretor tem por si só 

quatro escalas, quatro estâncias de governança e participação.” (Entrevistado 1) 

 

O plano diretor detém seis estratégias de intervenção sobre o território para a região 

administrativa de Planaltina.  Diante disso, cada uma das estratégias apresentadas no tópico 4.1 

estabelecem objetivos a serem feitos ou produzidos nas áreas determinadas para que seja 

implantadas as estratégias, se configurando como arranjos institucionais por serem um conjunto 

de regras e procedimentos, ou seja, estratégias definidas. De acordo com os entrevistados, é 

reafirmado essa informação a respeito da definição de estratégias ou organizações de ações a 

partir do plano: 

 

“O plano diretor tem sim estratégias definidas, estratégias de desenvolvimento 

econômico, estratégias de polos multifuncionais, estratégias de regularização 

fundiária, estratégias de oferta habitacional, estratégia de dinamização e 

requalificação urbana, estratégia de conexão e proteção ambiental, mas nem todas as 

estratégias têm ações definidas.” (Entrevistado 1) 

 

  O plano diretor é regulado por um conjunto de normas, princípios e leis entre diversos 

outros instrumentos que fazem com que o plano seja bem estruturado por arranjos e capacidades 

político-relacionais ou técnicos administrativos. Ao analisar se existe parâmetros de ocupação 

do solo urbano na implementação do PDOT, os entrevistados, exemplificam o uso de 

parâmetros e arranjos em sua fala: 

 

“Existe poucos parâmetros, por quê? porque o PDOT ele dar diretrizes gerais para a 

organização do território, para dizer por exemplo; nessa área pode se fazer isso, e 

nessa área não pode fazer isso, essa área é área de proteção ambiental, essa área onde 

tem ocupações ilegais pode ser regularizada, ele é um plano mais geral. Os parâmetros 
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de ocupação do solo do tipo que em um lote pode ocupar tanto por cento do lote, nesse 

outro lote aqui você pode construir até tantos pavimentos, nesse lote você pode 

desenvolver tais atividades, esse tipo de parâmetro é definido na lei de uso e ocupação 

do solo que é a LUOS, é uma lei que é vinculada ao plano diretor, mas é uma lei 

específica para as definições desses parâmetros, entretanto o plano diretor prever sim 

parâmetros gerais para áreas que ainda não foram parceladas.” (Entrevistado 1) 

 

 

4.3.2 Capacidades técnico-administrativas 

As capacidades técnicos-administrativas identificadas no processo de revisão e 

implementação do Plano Diretor foi bastante perceptível durante a observação participante em 

eventos como reuniões da Secretaria com outros órgãos e na execução das oficinas 

participativas onde foi possível perceber um alto grau de capacidade técnica administrativa 

levando em conta aspectos como o nível analítico e operacional dos gestores em coordenar 

estratégias e traçar objetivos da política acerca do PDOT. Desse modo, como exemplo mais 

concreto de capacidade técnico-administrativa ressalta-se o comitê de áreas de proteção de 

mananciais (APM), além disso, cabe reconhecer a formação profissional dos gestores e demais 

profissionais que executam a revisão e implementação do plano diretor de ordenamento 

territorial. 

O comitê de áreas de proteção de mananciais (APM) tem um papel fundamental na 

gestão das áreas do Distrito Federal, tem a função de coordenação, monitoramento, educação 

ambiental e incorporação com a gestão das bacias hidrográficas. Desse modo, se configurando 

como uma capacidade técnico-administrativa por produzir ações coordenadas e orientadas para 

áreas de proteção de mananciais. Nesse contexto, os gestores demostram conhecer as diretrizes 

e processos do plano diretor, visto que os gestores devem dominar as diretrizes para favorecer 

a implementação por meio das proposituras.  Nas palavras do entrevistado, pode-se perceber a 

importância dos gestores em conhecerem as metas, diretrizes, processos e recursos acerca da 

implementação do plano diretor de ordenamento territorial: 

 

“Sim. É fundamental para o gestor conhecer as metas e diretrizes de qualquer plano 

que se será implantado. Essa consciência facilita no entendimento e na clareza das 

proposituras. Os atores devem ser facilitadores do processo, por isso, devem se 

esforçar para que toda a equipe tenha clareza suficiente dos procedimentos para a 

execução. Desse modo, nos disponibilizam materiais, cursos e treinamentos que 

facilitam o aprendizado.” (Entrevistado 2) 

 

O processo de implementação do plano diretor conta com a participação de vários 

gestores e técnicos entre outros que possuem diferentes níveis de escolarização, experiência 

profissional e atuação na administração pública, uma vez que o processo de implementação do 
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plano diretor é dividido em várias etapas e dentro de cada etapa é necessário a participação de 

gestores com todos os níveis de escolarização, experiência profissional e atuação na 

administração pública, por ser necessário trabalhos de gestão, apoio, auxiliar, técnico entre 

outros. Corrobora-se o fato de que durante a imersão nas reuniões e oficinas do PDOT, observei 

que os gestores e técnicos possuem alto grau de profissionalismo e capacitação. Dessa forma, 

o entrevistado, constata esse fato acerca da análise de formação dos gestores: 

 

“Os critérios de profissionalização não são uniformes, sólidos e imputáveis, mas a 

gente gosta de trazer pra equipe uma visão heterogenia, uma composição heterogenia, 

a maior parte da equipe é de arquitetos, mas nós temos geógrafos, na medida do 

possível a gente trabalha com contato com outro advogado. Com relação a formação, 

experiências de trabalho a gente tem desde pessoas com muito tempo de trabalho no 

governo como pessoas recém-formadas. Ai tipo tentando responder de uma forma 
mais objetiva, a gente tem tanto pessoas recém-formadas quanto como pessoas com 

muito tempo de governo a gente tem de recém-formados a pessoas com doutorados e 

tem tanto arquitetos como também outras profissões como especialmente geógrafos, 

mas a maior parte do quadro hoje é de pessoas na faixa de cinco anos de formados 

com mestrado se for fazer assim uma estatística a maior parte é em média cinco anos 

de formado com mestrado ou concluindo mestrado.” (Entrevistado 3) 

 

4.3.3 Capacidades político-relacionais  

Tendo em vista que as capacidades estatais político-relacionais são fundamentais para a 

implementação de uma política pública, observou-se que a participação social no processo de 

revisão para a elaboração do próximo plano diretor de ordenamento territorial do Distrito 

Federal foi de grande abrangência devido a todas as ferramentas político-relacionais utilizadas. 

O processo de revisão do PDOT contou com cinquenta e cinco oficinas participativas, sendo 

oficinas por região administrativa e oficinas voltadas a segmentos da sociedade, além de receber 

contribuições de participação por meio de relatório de participação individual disponíveis no 

site da Secretaria de Estado e Desenvolvimento Urbano e Habitação e disponível também pelas 

reuniões livres e organizadas pela sociedade. 

A exemplo de capacidades político-relacionais observadas no processo de 

implementação e revisão do plano diretor identificou-se como capacidade político-relacionais 

o Comitê de Gestão Participativa – CGP, Sistema de Planejamento Territorial e Urbano do 

Distrito Federal – SISPLAN, acordos entre instituições e setores, Comissão de Articulação 

Institucional, Comissão de Acompanhamento dos Códigos de Obras e a Comissão de 

Acompanhamento do Estudo de Impacto de Vizinhança. 

O plano diretor traz um capítulo voltado a participação da sociedade, onde define 

estratégias de participação que conta com uma série de requisitos fundamentais para se alcançar 

a participação social. O processo de participação social contou com reuniões locais, audiências 
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regionais e audiências públicas gerais, todas as demandas obtidas e propostas apresentadas 

foram tabuladas e sistematizadas de acordo com o tema abordado nas reuniões e audiências 

locais ou gerais. O Sistema de Planejamento Territorial é um instrumento de capacidade político 

relacional, visto que traz uma previsão de conselhos locais e a previsão de audiências públicas 

para decisões de planejamento territorial.  Desse modo, o entrevistado, contribui dizendo acerca 

dos instrumentos de políticas públicas: 

 

“E aí além disso tem instrumentos de participação social, como a previsão de 

audiências públicas os conselhos, ele traz dentro do SISPLAN uma previsão 

conselhos locais, tem o conselho territorial de planejamento urbano que é para o DF 

todo.” (Entrevistado 1) 

 

As comissões de acompanhamento são uma ótima ferramenta político-relacionais para 

promover a articulação transetorial e interinstitucional pois tem o papel de acompanhar as 

atividades, promover estudos e elaborar preposições. Desse modo, a exemplo da comissão de 

acompanhamento do EIV (Estudo de Impacto de Vizinhança) tem um papel muito importante 

como instrumento de articulação, além de contar com uma série de medidas de prevenção para 

que os impactos feitos pelo empreendimento sejam harmônicos com as circunstâncias do local 

projetado e seus arredores. 

De acordo com o entrevistado, todos os instrumentos tem comissões de 

acompanhamento. Nesse sentido, o plano diretor possui mecanismos de articulação transetorial 

e interinstitucional, ou seja, as capacidades político-relacionais são bem estruturadas e 

executadas no processo de revisão e implementação do PDOT. Segue a fala dos entrevistados: 

 

“Existe sim, mas uma vez vou usar o  comitê de APM, que é um mecanismo, que tu 

tem ali a gestão e o monitoramento da áreas de proteção manancial, que são definidas 

no Plano Diretor gerido por dois órgãos, tu tem da mesma forma o sistema de 

planejamento que é gerido pelo órgão de planejamento junto com outros órgãos e de 
representantes de sociedade civil organizada, tu tem a comissão de acompanhamento 

do código de obras, comissão de acompanhamento do EIV, todos os instrumentos eles 

tem comissões de acompanhamento que são previstos pelo Plano Diretor, então tu tem 

diversos mecanismos de articulação.” (Entrevistado 1) 

 

“Mecanismos de articulação são primordiais. A articulação transetorial e 

interinstitucional é fundamental para sensibilizar e melhorar a qualidade do serviço 

público prestado ou a se prestar.” (Entrevistado 3) 

 

 

4.4. Processo implementação do Plano Diretor de Ordenamento Territorial na região 

administrativa de Planaltina/DF   
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Ao investigar o processo revisão e implementação do plano diretor de ordenamento 

territorial constatei que os gestores responsáveis pela revisão e implementação do PDOT 

tiveram um papel importante no processo de revisão, pois participaram de forma direta para 

que ocorresse a participação social do público-alvo do plano diretor. Desse modo, as condições 

do processo de revisão foram bem estruturadas e formuladas, as audiências públicas, conselhos 

e oficinas foram executadas com alto nível de profissionalismo, organização e estrutura.  

O processo de implementação do Plano Diretor vigente de 2009 vem ocorrendo até o 

ano de 2023 em virtude de algumas estratégias demandarem um longo período para serem 

implementadas.  Uma das etapas do processo de revisão do PDOT para elaborar o próximo 

plano ocorreu no ano de 2023, que foi diferente comparado ao processo de elaboração do plano 

diretor vigente, ou seja, de 2009.  O processo de revisão para o novo plano diretor de vigência 

de dez anos foi divido em quatro etapas sendo ela o diagnóstico, prognóstico, proposta e 

consolidação. Desse modo, o estudo da revisão do plano diretor foi separado por eixos temáticos 

que orientam as pesquisas e preposições com eixos de habitação e regularização fundiária, 

gestão de valorização social da terra, ruralidades, território resiliente, meio ambiente e 

infraestrutura, mobilidade, desenvolvimento econômico sustentável e centralidades e 

participação social e governança.  

Nesse sentido, no atual processo de revisão do plano diretor na etapa do diagnóstico foi 

estabelecido uma frente de trabalho técnico com servidores da Secretaria de Estado e 

Desenvolvimento Urbano e Habitação (SEDUH) e servidores de outros órgãos do DF para 

elaborarem um estudo sobre o território e uma leitura comunitária que são as oficinas que 

aconteceram, totalizando no final da revisão cinquenta e cinco oficinas ao todo e no final de 

cada etapa vai ser realizado audiências públicas para comentar o que foi traduzido pela SEDUH.  

É notório constata-se que no ano de 2007 quando estava ocorrendo o processo de 

elaboração do plano de 2009 houve eventos com a comunidade, estudos técnicos, porém foi 

realizado em outra escala, os eventos com a comunidade foram agrupados, ou seja, agruparam 

regiões administrativas e realizaram reuniões públicas por grupo de regiões administrativas. De 

acordo com o entrevistado 01, não chegou a dez reuniões entre as regiões administrativas, mas 

aconteceu reuniões de menor escala com técnicos de forma que as questões foram discutidas de 

maneira mais pontual, e que querem fazer da mesma forma na etapa do prognóstico para o 

próximo plano diretor.  

Diante disso, os técnicos definem para cada eixo temático subtemas e com isso ocorrerá 

reuniões especificas com órgãos que lidam e controlam determinado subtema para discutir as 

propostas e demandas, ou seja, as reuniões aconteceram para discutir o parcelamento urbano 
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isolado, área de proteção manancial, pólos multifuncionais etc. Nesse sentido, para determinado 

tema que é proposto pelo plano diretor acontecerá reuniões com os órgãos que representam esse 

tema que é tratado no plano diretor ou em reuniões com representantes de uma determinada 

comunidade que tratam do tema. Com isso, a elaboração do próximo plano diretor está sendo 

de forma bastante diferente em termos de escala, pois a atual revisão está ocorrendo numa 

capilaridade bem maior e nesse sentido está sendo mais proveitosa do que em 2007, até porque 

segundo o entrevistado hoje a instituição tem recurso, tem uma compreensão, tem metodologias 

que permitem fazer isso. 

Ao se observar as oficinas de participação, tanto as oficinas com um público específico 

como a oficina participativa do plano diretor com o tema: construção civil, setor imobiliário, 

indústria e comercio do DF e como as oficinas por região administrativas, os burocratas 

responsáveis pela coordenação das oficinas se mostraram excelentes profissionais ao observar 

os aspectos de didática, organização e condução do público, esclarecimentos de dúvidas, gestão 

do tempo, além dos recursos de estrutura excelentes para receber o público e recursos áudios 

visuais tecnológicos.  

As oficinas foram estruturadas em (Abertura) com quinze minutos de duração, 

(Combinados) com cinco minutos de duração, (A revisão do PDOT) com quinze minutos de 

duração, (Dinâmica) com noventa e cinco minutos de duração, (Fechamento) com quarenta e 

cinco minutos de duração e (Encerramento) com cinco minutos de duração. Todo o roteiro de 

reunião foi meramente muito bem explicado para o público, além de se observar que os gestores 

apresentavam dados pertinentes acerca da região administrativa que estava ocorrendo a oficina. 

A dinâmica teve como objetivo mapear pontos de desafios, potencialidades e possíveis 

caminhos no território dentro dos eixos temáticos da revisão do PDOT, os eixos são: 

desenvolvimento econômico sustentável e centralidades, habitação e regularização fundiária, 

meio ambiente e infraestrutura, mobilidade, ruralidade, gestão social da valorização da terra, 

território resiliente e participação social e governança. O público presente na oficina foi 

dividido em grupos em salas, assim como os técnicos da SEDUH também. Diante disso, em 

cada sala tinha presente um mapa da região administrativa para que o grupo mapeasse os pontos 

de demanda da região administrativa analisada, nas salas eram entregues formulários para fazer 

uma contribuição individual acerca das temáticas observadas que podiam ser preenchidos tanto 

em papel como em relatório online. Foi estruturado um roteiro para os grupos em sala fazer 

com que a dinâmica ocorresse de forma organizada e eficiente. Ademais, ao final da dinâmica 

era escolhido uma pessoa da sala para fazer um resumo de tudo que foi tratado para que todos 
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presentes na oficina ficassem ciente de tudo que foi observado em cada grupo. Portanto, as 

oficinas participativas foram bem planejadas e executadas.  

 

4.5 Falhas, lacunas e inconsistências no processo de revisão e implementação do Plano 

Diretor de Ordenamento Territorial e sua relação com as capacidades estatais. 

É notório, constata-se que o plano diretor não estabelece metas, não detém de um 

instrumento ou uma estratégia para avaliar o quanto o plano diretor foi efetivo. Ademais, o 

plano diretor não dispõe de indicadores para mensurar se os objetivos e princípios foram 

eficazes. Corrobora-se o fato de que as metas são mecanismos muito importantes para alcançar 

determinados resultados, visto que as metas designam atribuições, atividades que vão guiar o 

percurso até alcançar os objetivos e as estratégias estabelecidas.  Nas falas dos entrevistados, 

identifica-se lacunas acerca de aspectos de implementação do plano quanto a fatores 

relacionados a metas: 

 

“O plano diretor não estabelece metas e isso inclusive é uma crítica válida para o plano 

que está tentando colocar no próximo plano. A gente tem uma previsão que o próximo 

plano seja mais realista, mais palpável no sentido de estabelecer metas que devam ser 
alcançadas. O plano diretor tem uma periodicidade de revisão de dez em dez anos, 

mas hoje o plano diretor não tem uma estratégia ou um instrumento para aferir o 

quanto o plano diretor foi eficiente, efetivo na sua aplicação, pois a gente tem a 

definição de princípios e objetivos, mas não tem metas com indicadores palpáveis. 

Então se eu conheço as metas? Eu não conheço porque não tem e isso já por si só uma 

crítica. A gente tem as diretrizes, o plano diretor traz diretrizes, princípios e objetivos 

e ao final as estratégias que são as diretrizes mais efetivas para a análise.” 

(Entrevistado 1) 

 

“O PDOT 2009 procurou trazer estratégias de desenvolvimento econômico com 

infraestrutura e política habitacional. Infelizmente algumas não ocorreram, aí a 

importância do monitoramento e correção de possíveis falhas.” (Entrevistado 3)  

 

O plano diretor estabelece estratégias para a intervenção do território, porém não são 

todas que possuem ações ou procedimentos bem desenvolvimentos para a execução dessas 

estratégias, algumas estratégias têm ações genéricas deixando assim lacunas para sua 

implementação. Observa-se que a estratégia de implantação de polos multifuncionais não foi 

implantada em planaltina e nenhuma outra região administrativa, pois cada uma é objeto de 

realização de estudos exclusivos para poder ser criado e implantado, com isso, caracteriza que 

a estratégia de implantação de polos multifuncionais é uma estratégia genérica, apesar que o 

plano já está em vigência a mais de 10 anos essa estratégia não saiu do lugar. Segue a fala do 

entrevistado acerca da definição de estratégia e ações a partir do plano: 
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“Nem todas as estratégias têm ações definidas. A estratégia de conexão ambiental por 

exemplo; ela tem a previsão de implantação de conectores ambientais, mas isso não é 

bem desenhado no território. A estratégia de regularização fundiária ela é bem 

desenvolvida, bem elaborada, a estratégia de polos multifuncionais ela aponta dentro 

do território áreas para a criação de polos multifuncionais, mas cada um é sujeito a 

elaboração de estudos específicos para poder ser implantado tanto que nenhum foi 

implantado. A gente tem a previsão de estratégias, mas não tem ações bem definidas 

para cada estratégia, as estratégias são bem elaboradas, tem ações bem claras e muito 

palpáveis e outras são coisas muito mais genéricas, então existe uma organização de 

ações, mas não é uma organização homogenia entre todas as estratégias.” 
(Entrevistado 1) 

 

Ao analisar aspectos relacionados ao contexto organizacional, foram identificadas 

inconsistências ao fato que o contexto constitucional não são totalmente favoráveis, segundo as 

palavras do entrevistado estão meio a meio quando se refere-se a favorecer ou desfavorecer, ou 

seja, dependendo do panorama da questão tratada, pode flexibilizar, adequar ou mesmo tornara-

se inflexível, rígido. Ademais, a implementação da política de ordenamento territorial tem todo 

um procedimento a ser seguido que passa por várias instâncias e órgãos, diante disso, se no 

decorrer desse procedimento se alguma instância ou órgão passar por algum problema a 

tramitação de processos dessa política atrasa, e os demais órgãos ficam refém devido ser uma 

análise conjunta. Cabe reconhecer, no entanto que existe alguns aspectos que o contexto 

constitucional mais atrapalha, ou seja, aborda-se que o plano diretor determina áreas a serem 

regularizadas, porém se existir uma área que não esteja inclusa nas áreas determinadas para 

regularização, essa área não tem como ser regularizada e em decorrência disso, impossibilita 

dispor equipamentos, infraestrutura, atividade econômica ou mesmo incentivar a criação de 

empreendimentos. Com isso, o contexto constitucional deve ser flexível ao fato que a depender 

da circunstância as medidas determinadas devem ser reformuladas para desviar-se de 

obstáculos que aparecem no decorrer do processo de implementação. Segue abaixo as falas do 

entrevistado, acerca do contexto constitucional: 

 

“As conjunturas constitucionais não inviabilizam a adequação da execução, mas entre 

favorecer e desfavorecer  as conjunturas constitucionais ficam meio a meio nesse 

quesito de favorecer ou desfavorecer, porque em alguns aspectos pode flexibilizar, 

adaptar, assim como a pergunta fala em adequar a aplicação do instrumento, mas em 

outros casos a questão fica muito engessada, por exemplo; para um grande 

parcelamento você tem todo um rito para um procedimento de regularização fundiária 
você tem todo um rito e você tem que seguir aquele rito e se há algum problema no 

meio daquele rito porque aquele rito passa por vários órgãos e passa por várias análises 

e se tem algum problema aquilo fica dificultado, por exemplo; o comitê de APM, a 

gente teve aí uma questão de restruturação dentro da Secretaria de Meio Ambiente e 

isso fez  parar a tramitação de processos e isso atrasou a  tramitação de processos 

dentro do comitê e como é uma análise conjunta a gente fica refém.” (Entrevistado 1)  
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O plano diretor estabelece uma previsão de áreas a serem regularizadas e aí se tem 

uma área que não está prevista dentro do plano diretor como área de regularização, 

mas ela está toda consolidada e tem toda uma dinâmica, uma estrutura, um modelo de 

ocupação de área urbana por mais que qualquer estudo técnico que seja feito 

comprove que aquilo hoje é uma área urbana, se ela não está prevista no plano diretor 

como área de regularização eu não tenho como regularizar. E aquilo impede de você 

prover infraestrutura, equipamento, a anuência de atividade econômica, a anuência 

para empreendimentos dentro daquela área e aí cria um desequilíbrio dentro da 

dinâmica urbana. Então isso é uma coisa que mais atrapalha.” (Entrevistado 1) 

 

Aborda-se que foi identificado segundo as palavras dos entrevistados, que o processo 

democrático permite a alternância da alta cúpula e em decorrência disso a mudança de interesses 

sempre que muda a alta cúpula. Com efeito, essas mudanças de interesses têm resultados diretos 

na escolha de mecanismos, instrumentos e decisões acercas das políticas públicas, considerando 

o fato que interesses individuais podem estar acima dos interesses coletivos. Nas palavras do 

entrevistado, nota-se esse fato: 

 

“É algo que precisa melhor sobremaneira. A legislação orçamentária possibilita, com 

o ciclo orçamentário, que a gestão pública pense e se organize no primeiro ano e que 

projete as execuções de médio e longo prazo para os próximos 4 anos. Ocorre que o 

processo democrático permite a rotatividade da alta cúpula e consequentemente as 

mudanças de interesses. Com isso, fica lento o amadurecimento da equipe, mesmo 

tendo servidores experientes em sua composição. Isso impacta grandemente na 

criação ou continuidade das políticas públicas, pois podem ser preteridas, 

desconsideradas como prioridades, podem ter recursos diminuídos ou até nem 

aparecerem.” (Entrevistado 2) 

 

Ao verificar se os objetivos e determinações do programa são alinhados com as 

estratégias dos gestores, constata-se inconsistências em alguns aspectos como princípios que 

divergem com estratégias. Diante disso, verifica-se que existe princípios que se divergem com 

estratégias ao serem implementadas, é o caso do princípio da promoção da cidade compacta 

que tem o objetivo ter uma área urbana ocupada contida, em virtude de que quanto mais uma 

cidade se expande mais caro fica para manter e prover infraestrutura e serviços. Contudo, o 

plano diretor tem uma estratégia denominada PUI (Parcelamento Urbano Isolado) que o gestor 

quando identifica uma área já consolidada e ocupada com características urbanas fora da zona 

urbana pode delimitar o PUI, ou seja, o gestor concede a partir dessa delimitação que a área 

possa ser lidada, ter o direito de instituir serviços e infraestruturas para determinada zona rural 

com características urbanas. Nesse sentido, prover infraestruturas como sistema viário, água, 

esgoto, energia se tem um gasto exacerbado, pois essas infraestruturas estão concentradas 

apenas na zona urbana. Dessa forma, a estratégia PUI (Parcelamento urbano isolado) acaba 

incentivando que áreas sejam ocupadas irregularmente, e os gestores ao recebem solicitação 

para reconhecer áreas como (PUI) vai contra o princípio da cidade compacta, além de estar 
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aumentando o custo da ocupação urbana do DF. Com isso, entende-se que os gestores não tem 

espaço para estabelecer as próprias determinações, tendo em vista que apesar de reconhecer as 

estratégias e princípios que se divergem os gestores não podem negar ou propor determinações 

próprias. Nas palavras do entrevistado, é afirmado essa informação ao dizer que: 

 

“Tratando sobre ocupação do território, a gente tem como princípio a promoção da 
cidade compacta, o que seria uma cidade compacta? Uma cidade que tem um tecido 

urbano, uma área ocupada contida porque a cidade quanto mais ela se espalha mais 

cara ela fica para manter porque mais tu tens que investir em infraestrutura, mais tu 

tens que investir em serviços né, a expansão de tudo isso. E aí a gente tem o princípio 

no plano diretor da cidade compacta, só que a gente tem uma estratégia chamada 

parcelamento urbano isolado, que é o que? quando você identifica fora da zona urbana 

áreas que tem ocupação com característica urbana, áreas que já estão consolidadas 

com essa ocupação com característica urbana tu delimita ali PUI (Parcelamento 

Urbano Isolado), e aí tu autoriza aquela área, aquela poção que está fora da zona 

urbana ser tratada, ela continua zona rural, mas ela recebe e tem direitos ao benefícios 

de zona urbana. Então tu tens que implantar ali infraestrutura, serviços, e aí todas as 
infraestruturas como água, esgoto, energia, sistema viário e isso tudo é muito caro, 

por quê? Porque a rede dessas infraestruturas está toda concentrada dentro da zona 

urbana consolidada, e aí se tu levas isso lá para o (Pui) para o parcelamento urbano 

isolado tu tem um gasto muito maior para levar essa infraestrutura até lá. E quê que 

acontece é que uma vez que é solicitada a demarcação de uma área como o Pui, se for 

uma área já consolidada fica muito difícil para a gente como técnico negar isso. E aí 

isso onera muito o gasto do governo e existir essa estratégia estimula que outras áreas 

se ocupem irregularmente se consolidem e o governo vai ser meio que obrigado a ir 

lá e reconhecer como (Pui) e levar infraestrutura, então tu encarece o custo da 

ocupação urbana para o governo e isso vai  completamente de encontro ao princípio 

da cidade compacta, então aí respondendo, nem sempre são alinhados, muitos são, 
mas alguns não são e eu acho que não há espaço para estabelecer as próprias 

determinações não, a gente tem que seguir o plano diretor à risca.” (Entrevistado 1)  

 

É primordial ressaltar que foi identificado segundo o entrevistado, o aumento de mais 

de 400 núcleos informais no Distrito Federal, ou seja, mesmo depois da implementação do 

plano diretor vigente (Lei Complementar nº 803 de 25 de abril de 2009) que tem vigência de 

10 em 10 anos, houve um aumento significativo de núcleos informais. É necessário, porém 

admitir que a máquina pública não tem capacidade estatal suficiente ou adequada para 

determinadas ações, como intervenção nas ocupações informais e ao mesmo tempo de acordo 

com o entrevistado, não implementa uma política habitacional de maneira mais rápida. Diante 

disso, se a política habitacional deixa lacunas em sua formulação, as ocupações informais 

crescem por inúmeros fatores ao reconhecer brechas, diretrizes de habitação escassas na política 

habitacional. Ademais, existe diversos fatores que contribuem para o crescimento de bairros 

marginalizados e sem infraestruturas em determinadas regiões administrativas, sendo 

identificados como baixa fiscalização ou falta de fiscalização em certas regiões administrativas, 

a concentração de empregos e serviços está lotada em apenas alguns lugares específicos, os 
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polos multifuncionais não terem sidos implementados, a não requalificação de áreas e o 

mercado informal.  

O aumento de bairros marginalizados no Distrito Federal na perspectiva do entrevistado 

2, advém de dois fatores: a pobreza e o oportunismo. Diante disso, ao observar perfil 

socioeconômico das áreas de ocupações irregulares notou-se que existe ocupações tanto em 

áreas com o perfil socioeconômico baixo como alto, além de ocupações irregulares em lugares 

estratégicos feitas pela classe média e alta. Diante disso, o entrevistado 2, evidência que o plano 

diretor fez uma política de habitação de baixa e média renda, no entanto, ao passar dos anos 

constatou notadamente que em especial os procedimentos, a política foi distorcida, pois não 

atendeu de forma eficaz a população que mais carece. Desse modo, existe diversas lacunas, 

inconsistências voltadas ao próprio plano diretor que se não trabalhadas para sanar esses 

problemas agravaram a dinâmica urbana do DF. Com isso, evidencia-se a importância do estudo 

das capacidades estatais para identificar as falhas e assim melhorar as capacidades de ação da 

máquina pública. Pode-se perceber claramente essas lacunas nas palavras dos entrevistados: 

 

“Se identificaram mais de 400 núcleos informais na área urbana. Então houve sim um 

crescimento muito grande, especialmente a máquina pública não tem uma capacidade 

de ação, de intervenção nas ocupações informais e ao mesmo tempo não implementa 

política habitacional de uma forma mais célere, de uma forma mais rápida. Então, isso 

tudo, se você não tem acesso à terra e tem área desocupada, o que isso gera? ocupação 
informal, então cresceu bastante e por um conjunto de fatores, todos eles relacionados 

ao plano diretor como por exemplo: a política habitacional, diretrizes de habitação 

escassas. Então por um conjunto de fatores relacionados ao próprio Plano Diretor ao 

escopo do Plano Diretor sim, mas também por outros fatores como por exemplo a 

fiscalização, então houve sim aumento. (Entrevistado 1).” 

 

“A ocupação informal, no meu ponto de vista tem 2 vieses: 1) pobreza e 2) 

oportunismo. Temos ocupações irregulares em áreas onde o perfil socioeconômico é 

baixo e muito baixo, paralelo a isso temos ocupações irregulares em locais 

estratégicos, agora com classe média e média alta. Veja que os dois esbarram na 

política pública. Falta? Ruim? Com privilégios? Pois é, temos um plano diretor 

(PDOT 2009) que fez uma política de habitação de baixa e de média renda, em 

diversos locais do território, contudo, após alguns anos a observando, mais 

especificamente os procedimentos, eu particularmente, verifico que a política foi 

distorcida e terminou por não atender a população mais necessitada. Então, entendo 

que o aumento das áreas vulneráveis, sem infraestrutura e que acabam segregando a 
população tem relação direta com falhas não monitoradas da política habitacional e 

também destoam da política, quando o poder econômico sobrepõe o interesse público. 

Por tanto, o PDOT por si só não é capaz de conter as ocupações desordenadas. 

Entendo que um Plano Diretor de Ordenamento Territorial deve envolver a população 

a fim de conscientizá-la, deve ter suas políticas monitoradas e deve ter toda a estrutura 

governamental comprometida, ou seja, fazendo seus trabalhos de forma mais efetiva 

e integrada.” (Entrevistado 3) 

 

Ao verificar quais fatores impactam os instrumentos de ordenamento territorial, 

identificou-se através das falas do entrevistado que o plano diretor traz uma série de 
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instrumentos, no entanto, apenas institui tais instrumentos, mas não os regulamenta, ou seja, o 

plano diretor determina que deve conduzir-se determina situação com certo instrumento, porém 

não estabelece como o instrumento será aplicado, quais mecanismos devam ser utilizados, quem 

será o responsável pela execução, pois cada instrumento necessita de uma regulamentação 

especifica. Ressalta-se que as principais lacunas que afeta os instrumentos é a burocracia 

normativa e o esforço técnico que é crucial para a regulamentação dos instrumentos. 

Ademais, identifica-se que a regulamentação de determinados instrumentos demandam 

quase o mesmo tempo de vigência  que o plano diretor, pois requer um longo período de estudo 

de desenvolvimento da discussão para poder regulamentar o instrumento, a exemplo do estudo 

de pacto de vizinhança (EIV) que foi regulamentado em 2019 e a outorga onerosa de alteração 

de uso (ONAL) foi regulamentada em 2015, apesar de que o plano diretor já estava em vigência 

desde de 2009, observa-se que o EIV levou 11 anos para ser regulamentado e a outorga onerosa 

de alteração de uso (ONAL) levou 7 anos para sua regulamentação levando em conta a 

publicação do plano diretor vigente de 2009. Desse modo, percebe-se lacunas e falhas que 

impactam os instrumentos de ordenamento territorial. Através da fala do entrevistado, 

confirma-se essas informações: 

 

“O plano diretor já traz uma previsão desses instrumentos, entretanto, ele não os 

regulamenta, ele apenas institui e o que significa? significa que o plano diretor traz e 

que deve haver tal instrumento para tal situação, agora como o instrumento é aplicado, 

quais os mecanismos, quem é responsável pela aplicação, como ele deve ser aplicado 

no sentido de como é a identificação da área, como é a previsão o procedimento de 

notificação, o procedimento de avaliação e se aquilo realmente deve ser aplicado 

como a cobrança deve ser feita, então cada instrumento exige uma regulamentação. 

Então eu acho que o principal fator que interfere na não aplicação e interfere nos 

instrumentos é a burocracia normativa e o esforço técnico necessário para 

regulamentação desses instrumentos para além da norma do plano diretor para sua 

prévio sua efetiva aplicação. Por exemplo o plano diretor prevê o instrumento de 
estudo de pacto de vizinhança para empreendimentos de grande porte ou potencial 

impacto poluidor, o plano diretor é de 2009 e esse instrumento de estudo de impacto 

de vizinhança foi regulamentado no final de 2019, a ONALT foi regulamentada lá em 

2015 que é a outorga onerosa da alteração de uso, então exige um tempo de estudo de 

aprimoramento de discursão para poder regulamentar o instrumento e que é um tempo 

quase o mesmo tempo da elaboração do plano diretor.”(Entrevistado 1) 

 

É notório, constata-se que a análise do plano diretor de ordenamento territorial a partir 

da perspectiva das capacidades estatais foi fundamental para poder identificar as falhas, lacunas 

e inconsistências presentes no processo de revisão e implementação e com isso averiguar e 

mensurar o resultado da política a partir do resultado das estratégias implementadas na região 

administrativa de Planaltina, ou seja, diagnosticar em quais pontos o plano diretor foi eficiente 

e ineficiente e com isso constatar o nível de capacidade estatal da esfera distrital. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa utilizou um recorte com enfoque nas capacidades estatais, mas é primordial 

ressaltar que os problemas que se configuram entraveis para o desenvolvimento eficiente do 

ordenamento territorial derivam e perpassam por múltiplas questões e relações políticas e 

sociais. Desse modo, a pesquisa utilizou um recorte parcial da realidade como somente teve o 

objetivo de discuti a capacidade do âmbito distrital e sua contribuição para a implementação do 

plano diretor de ordenamento territorial. Diante disso, o limite abordado pela pesquisa para 

constatar o nível da capacidade estatal do âmbito distrital na implementação do plano diretor é 

o limite de influência da própria variável da capacidade estatal na implementação, ou seja, não 

vai resolver os problemas que derivam das múltiplas questões e relações políticas e sociais  que 

fazem parte da política de ordenamento territorial. 

A pesquisa utilizou o conceito de capacidade estatal como uma variável independente e 

explicativa, ou seja, a pesquisa partiu do fenômeno observado que foi o resultado da 

implementação das estratégias de intervenção sobre o território de Planaltina-DF do plano 

diretor fazendo o caminho de trás pra frente rastreando os processos para explicar até que ponto 

as características que a organização e o Estado possui explica o resultado que se alcançou, 

observando como os recursos e competências foram transformados em ações efetivas ou 

deficitárias. 

Dada as análises realizadas, constata-se que a capacidade do Distrito Federal de elaborar 

e utilizar os atributos identificados na análise de dados para a implementação do plano diretor 

foi baixa, em virtude que se observa um déficit estratégico que afetou o resultado da 

implementação das estratégias. Portanto, não há a implementação de todas as estratégias e as 

estratégias implementadas são deficitárias por diferentes razões entre elas: estratégias que não 

possuem ações ou procedimentos bem desenvolvidos, algumas estratégias têm ações genéricas, 

há contradição entre princípios e estratégias. 

Conforme a análise, foi possível observar que apesar do plano diretor contar com um 

grande volume de arranjos institucionais, contudo, ainda permanece lacunas relevantes de 

mecanismos e procedimentos que não foram desenvolvidos ou regulamentados adequadamente 

e comprometeram negativamente o resultado da implementação das estratégias de intervenção 

sobre o território de Planaltina-DF. 

Considerando os dados da pesquisa, as capacidades estatais do âmbito distrital 

influenciaram a implementação do plano diretor de ordenamento territorial na região 

administrativa de Planaltina de forma que a escolha, elaboração e utilização de mecanismos e 

ferramentais em algumas estratégias foram deficitárias e por conseguinte não alcançou o 
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resultado esperado e consequentemente permanece postergado o resultado das estratégias de 

intervenção sobre o território de Planaltina. Nesse sentido, as capacidades deficientes 

identificadas em maior escala foram nos arranjos institucionais em virtude de que se percebe 

um maior déficit na regulamentação de instrumentos e ações pouco desenvolvidas. 

Cabe reconhecer que a instituição responsável pela implementação do plano diretor e o 

próprio plano diretor conta com inúmeras capacidades técnico-administrativas, arranjos 

institucionais e principalmente as capacidades político-relacionais que fizeram com que 

desenvolvessem um ótimo trabalho com a participação social da população na revisão do plano 

diretor. Desse modo, o papel dos gestores na implementação do plano diretor de ordenamento 

territorial mostrou-se fundamental na implementação do plano diretor tendo em vista que lidam 

com a política de diversas maneiras e em diversas situações e com isso conseguem visualizar a 

política em diversas óticas e assim aferir os mecanismos e ferramentas utilizados para a 

aplicação do plano diretor. Contudo, observou-se que falta espaço no contexto constitucional 

para que os gestores coloquem ações apropriadas. 

Em decorrência das falhas, lacunas e inconsistências identificadas implica que a 

instituição precisa investir no desenvolvimento de um instrumento ou uma estratégia para 

avaliar o quanto o plano está sendo efetivo, desenvolver  ações e procedimentos bem 

regulamentados e incluir na agenda de implementação do plano diretor o diagnóstico 

estratégico, além de que os objetivos e determinações do programa devam estar alinhados com 

as estratégias dos gestores. 

Ademais, é importante evidenciar que a modernização das áreas econômicas, sociais e 

dos meios de produção da região administrativa de Planaltina/DF está em grande parte 

relacionado com o plano diretor, mas também depende de outras questões. Ao analisar o 

contexto de Planaltina nota-se que é a cidade mais antiga do Distrito Federal, ou seja, tem um 

passado urbano uma configuração urbana. Diante disso, mesmo que o governo der todos os 

incentivos fiscais, dependendo da atividade econômica necessita-se de uma configuração 

urbana especifica e demanda de mercado. Desse modo, em decorrência dessas questões os 

investidores dão preferencias para áreas que estão se expandido próximos a rodovias com 

disponibilidade de lotes, de infraestrutura e com equipamentos maiores. Então, há uma série de 

fatores que se articulam, que se relacionam e que interferem em entráveis para a modernização 

econômica e dos meios de produção que advém do ordenamento territorial. 

Cabe reconhecer, no entanto, que o estudo possui limitações, pois analisar a 

implementação do plano diretor sobre todos os aspectos e relações políticas e sociais que 

envolve a política de ordenamento territorial demandaria um longo período de estudo, diante 
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disso, não foi possível aprofundar a pesquisa em todos os aspectos que o plano diretor de 

ordenamento territorial é estruturado e também não foi possível estender a pesquisa para todos 

os órgãos governamentais que participam da implementação do PDOT. Apesar da análise 

possuir limitações, ela serve de ponto de partida para reconhecer a relevância da pesquisa sobre 

a perspectiva das capacidades estatais e da importância e papel do plano diretor de ordenamento 

territorial.  

Para estudos futuros, recomenda-se que sejam realizados estudos que busquem 

identificar e analisar as capacidades estatais de todas as subsecretarias, diretorias e 

coordenações da instituição e dos órgãos que participam conjuntamente da implementação do 

PDOT e influenciam de alguma forma a implementação do plano diretor de ordenamento 

territorial. 
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7. APÊNDICES 

 

7.1 Apêndice A - Conceitos de Indicadores relativos ao Desenvolvimento Territorial  

CÓDIGO ÍTEM DEFINIÇÃO INDICADORES       

P.DM  Processo de 

modernização  

Consiste no 

processo de 

modernização da 

industrialização e de 

áreas econômicas, 

sociais, culturais e meios 

de produção de um 

determinado território.  

Modernização de 

técnicas, aprimoramento 

da industrialização acerca 

de meios de produção e 

das estruturas sociais.  

Modernização de 

áreas especificas, 

crescimento.  

I.DT  Impulsionar o 

desenvolvimento 

territorial.  

Tonneu e Cunha 

(2005) Guiar e 

incorporar as operações, 

fomentar o processo 

social e gerar ou 

aprimorar os arranjos 

institucionais que 

propiciem o 

desenvolvimento.  

Guiar e incorporar 

as operações, fomentar o 

processo social, gerar ou 

aprimorar os arranjos 

institucionais.  

PD. DI  Mecanismos de 

negociação/articulaçã

o   

  

Processo de 

barganha entre múltiplos 

atores a partir de seus 

interesses.  

Existe conselhos, 

comitês, consultas 

públicas, audiências, 

mesa de discursão, 

consulta os atores, existe 

processos participativos 

que harmoniza 

componentes de caráter 

econômico, ambiental, 

social e cultural em 

diferentes segmentos da 
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sociedade, Estado, 

empresários, 

organizações 

profissionais e não 

governamentais.  

  

 7.2 Apêndice B – Conceitos de Indicadores de Ordenamento Territorial   

CÓDIGO ÍTEM DEFINIÇÃO      INDICADORES  

CP. OT  Compatibili

zação de políticas 

de ordenamento 

territorial.  

Procedimentos, 

ferramentas ou produtos para 

evitar problemas públicos 

decorrentes da falta de 

ordenamento territorial.  

  

Existência de 

procedimentos, 

ferramentas ou 

produtos para evitar 

problemas públicos 

decorrentes da falta de 

ordenamento 

territorial como: ex   

A. TI  Articulação 

transetorial e 

interinstitucional.  

Planejamentos 

integrado e especializado de 

múltiplos atores de diferentes 

setores ou instituições.  

Diferentes 

níveis hierárquicos, 

lutas 

institucionalizadas, 

barganhas não 

institucionais, 

convenções espaciais, 

tomada de decisões.  
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P.DO  Parâmetros 

de ocupação  

Consiste na 

identificação da cobertura do 

solo, tipologia do uso urbano, 

padrão físico de ocupação 

urbana, densidade da 

ocupação, estágio de ocupação 

e nível do ordenamento 

urbano.  

Exemplos: 

Área urbana ou 

edificada, vegetação 

arbórea, vegetação 

herbácea-arbustiva,  

solo exposto, 

corpos d’água, 

residencial, comercial, 

serviços, grande 

equipamento, 

loteamento, área 

desocupada, espaço 

verde urbano, 

densidade ou 

ordenamento urbano 

em níveis: muito alto, 

alta, média, baixa, 

muito, baixa, 

consolidação, em 

consolidação, 

rarefeito, muito alto, 

alto, médio, baixo ou 

muito baixo.  

  

  

  

  

  

  

E.M  Espaços 

marginalizados.  

Determinados espaços 

no território que ficam na 

margem da dinâmica central do 

consumo.  

Favelas, 

bairros operários, 

bairros sem 
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infraestrutura, espaço 

de desigualdades.  

  

  

7.3 Apêndice C – Conceitos de Indicadores de Implementação de Políticas Públicas  

CÓDIGO ÍTEM DEFINIÇÃO  INDICADORES 

I.PP  Implementa

ção de políticas 

públicas.  

Capacidade de 

planejar e executar metas e 

transformá-las em ações 

eficazes e resultados efetivos 

(BARBOSA, 2016).  

Existência de 

Planejamento, 

monitoramento e 

controle de ações.  

D.DP  Desenho da 

política.  

Consiste na 

organização de ações 

capazes de executar 

conhecimento para a 

utilização de instrumentos 

que concedam o alcance de 

objetivos, resultado e metas.  

Estratégias 

definidas, ações 

organizadas, existe 

disponibilidade de 

recursos financeiros e 

humanos, existe 

instrumentos.   

R.IE  Requisitos 

de implementação 

eficaz.  

São requisitos da 

implementação eficaz os 

seguintes elementos: 1-

agentes conhecem todas as 

diretrizes, metas, processos e 

recursos do programa. 2- 

Objetivos e determinações 

do programa estão alinhados.  

3- As conjunturas 

constitucionais são 

favoráveis para desenvolver 

seus objetivos através de 

adequação da execução.  

Agentes 

conhecem todas as 

diretrizes, metas, 

processos e recursos do 

programa. Objetivos e 

determinações do 

programa estão 

alinhados.  

As conjunturas 

constitucionais são 

favoráveis para 

desenvolver seus 
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objetivos através de 

adequação da execução.   

  

  

7.4 Apêndice D – Conceitos de Indicadores de Capacidades Estatais  

CÓDIGO ÍTEM DEFINIÇÃO INDICADORES 

A.I  Arranjos 

institucionais  

Gomide e Pires 

(2014) definem como os 

procedimentos, técnicas e o 

conjunto de regras que 

determinam como se 

estruturam os interesses e 

atores na execução de uma 

política pública.  

Procedimentos, 

técnicas, conjuntos de 

regras e procedimentos 

decisórios definidos.  

CD.I  Instrume

ntos de políticas 

públicas   

Instrumentos podem 

se configurar como normas 

de caráter institucional, 

técnico, administrativo, 

regulatório, fiscal, 

legislativo.   

Exemplos: Gestão 

direta, corporações 

governamentais, 

regulação econômica, 

regulação social, seguros 

governamentais, 

publicidade de utilidade 

pública, impostos 

corretivos e taxas, 

contratação, aquisição de 

serviço contratado, 

assistência financeira, 

empréstimos e garantia de 

empréstimos, renúncia 

fiscal, vales.  
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A. TA  Aspectos  

técnico-

administrativos   

capacidades 

derivadas da existência e do 

funcionamento de 

burocracias competentes e 

profissionalizadas, dotadas 

dos recursos organizacionais, 

financeiros e tecnológicos 

necessários para conduzir as 

ações de governo de forma 

coordenada.  

Existência de 

recursos humanos 

qualificados, 

disponibilidade de 

recursos financeiros, 

organizacionais, e 

tecnológicos.  

CAP.R  Capacida

des estatais 

político 

relacionais  

São associadas às 

habilidades e aos 

procedimentos de inclusão 

dos múltiplos atores (sociais, 

econômicos e políticos) de 

forma articulada nos 

processos de políticas 

públicas, visando à 

construção de consensos 

mínimos e a coalizões de 

suporte aos planos, aos 

programas e aos projetos 

governamentais.   

Há inclusão de 

diferentes atores com 

espaços de decisão e 

negociação visando a 

construção de consensos 

mínimos e coalizões de 

suporte aos planos, 

programas e projetos. 

Exemplos: reuniões, 

audiências, ouvidorias.  

Existência de 

metas e objetivos 

comuns.  

  

7.5 Apêndice - E 

7.5.1 Roteiro de Entrevista 

 O roteiro de entrevista foi usado para as entrevistas com os gestores responsáveis pelo 

processo de implementação do plano diretor de ordenamento territorial. 

 

1 – Você conhece as metas do programa? Você conhece as diretrizes, processos e 

recursos disponíveis? Os atores envolvidos permitem que os agentes conheçam o programa ou 

viabilizam que conheçam? 
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2 – As conjunturas constitucionais são favoráveis para desenvolver seus objetivos 

através de adequação da execução? 

 

3 – Os objetivos e determinações do programa são alinhados com a sua estratégia?  e se 

não estiver você tem espaço para estabelecer suas próprias determinações? 

  

4 – O plano Diretor tem alguma estratégia definida? Tem alguma organização de ações 

a partir do plano? 

  

5 - O Plano Diretor detém instrumentos de políticas públicas para sua implementação? 

 

6 – Existe parâmetros de ocupação do solo urbano na implementação do PDOT? Se sim, 

quais? 

 

7 – Houve o aumento de bairros marginalizados, sem infraestruturas e com espaço de 

desigualdade mesmo com a determinação de intervenção do Plano Diretor de 2009 ao longo 

dos anos? 

  

8 - O que impulsiona a ocupação desordenada no território de Planaltina? 

  

9 - Que fatores   impactam os instrumentos do ordenamento territorial? Que tipo de 

fatores? 

  

10 - Quais entraves dificultam o processo de modernização das áreas econômicas, 

sociais e os meios de produção da região administrativa de planaltina? 

 

11 - Existem mecanismos de negociação de interesses entre os múltiplos atores 

envolvidos com a região administrativa de Planaltina? 

  

  12 – De que forma a disponibilidade de recursos afetou a tomada de decisão? ou o 

processo de atribuição de papéis? 

  

13 – Existem mecanismos de articulação transetorial e interinstitucional na 

implementação do PDOT? 
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14 – De que forma os arranjos institucionais impactam a implementação do Plano 

Diretor? 

  

 15 – Que fatores mais afetam a elaboração dos arranjos institucionais? 

  

16 – Existe uma cooperação institucional entre os atores? Existe acordo entre os setores, 

instituições e transposição de diretrizes na revisão do PDOT? 

  

17 – Quais são os critérios de profissionalização exigidos dos gestores responsáveis pela 

implementação do Plano Diretor? 
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ANEXOS 

ANEXO A – Princípios e Objetivos do PDOT 
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ANEXO B - Instrumentos Destinados à Operacionalização, Otimização e Integração das 

Estratégias. 
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